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ANO XI N9 234

Sociedades Distribuidoras

Alteração contratual:
A-69-3.629 — Cortinac — Sociedade

Distribuidora de Títulos e Valeres Mo-
biliários Ltda.

Instrumento de 1-6-69.
A-69-3.718 — Mercantil — Distri-

buidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda.

Instrumento de 22-7-69.
INSPETORIA DE BANCOS

Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos — São Paulo

DESPACHOS DO CRU"
Deferindo, na forma dos Pareceres,

o requerido no Processo número:
EM 25de novembro de 1969

Aumento de capital e reforma
estatutos:
SP-304-69 — Banco da Cidade

Santos S.A.

de

de

[RÉ-P1:36-LICA -FrÉDERATIVA IDO RASEIL:

o
	 SEÇÃO I - PARTE II

DECRETO ,N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO ,DA FAZENDA

Sociedades Distribuidoras
Aumento de cap:tal — mudança de 	 Reforma de estatuto:

denominação: re-e9-4.00.6 — Comnanhie Metropo.
A-69-2.782 — OMEGA — Distribui- inana de Crédito, Financiamento e

elora de Títulos e Valeres Mobiliários tnvestimentos.
Limitada.	 ,	 1 A.G.E. de 7-2-69.

De NOr$ 90.000,00 para Ner$ 	
252.000,00.

Escritura Pública de 14-10-69, ados
tada a denominação OMEGA S.A. —
Distribuidora de Títulos e Valbres Mo-
biliários.

Instalação de dependência:
A-69-2.782 — OMEGA — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Limitada.

Em São Paulo (SP); Belo Horizonte
MG) e Curitiba (PR).

A-69-3.025 — Alterosa Distribui-
dora de Títulos e Valeres Mobiliários
Limitada.

No Rio de Janeiro (GB).
De 28 de novembro de 1969, deferin-
do, na forma dos Pareceres, o reque-

rido nos Processos números:
Sociedade Corretora

Autorização para funcionar:
A-69-4.447 e- Cidade de Santos S.A.

Corretora de Títulos e Valeres Mobi-
liários.

Em Santos (SP).
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
Instalação de dependência: e

A-69-3.773 — Bailes Financeira S.A.
Credito, Financiamento e Investimen-
tos.

No Rio de Janeiro (GB).
Sociedade Distribuidora

Amtento de capital — alteração
contratual:
A-69-4.569 — Jóia — Distribuidora

de ..títulos e Valores Mobiliários Ltda.
De NCr$ 100.000,00 para Ner3

500.000,00 .
Instrumento de 5-11-69.

Instalação de dependência:
A-69-4.569 — Jóia — Distribuidora

de Títulos e Valores Mobiliários'Ltda.
Em Belo Horizonte (MG).

DESPACHOS DO GERENTE
De 27 de novenesro de 1969, deferindo,
na forma dos Pareceres, o requerido

nos Processos números:

,• ocieclades de Crgil,to, Financiamento
e Investimentos

Aumento de capital — reforma de
estatuto;
A-69-4.646 — Finco S.A. — Con-

soe:sio Financeiro, Crédito, Financia-
mento e Investimentos. -

De NCre	 . ,e3,00 para NCr$
2. :sj.V.:5,00.

A. ._„. de 7-10-69.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições,
resolve:

--- Nomear a Comissão abaixo para
proceder na Rubens Teixeira — Dis-
tribuidora de Títulos e . Valôres Mobi-
liários, com sede na rua Maestro Fe-
ndo Toledo, n9 551, grupos 901-2, ria

* cidade de Niterói, Estado do Rio de
Janeiro, ao Inquérito de que trata a
Lei n9 1.808, de 7 de janeiro de 1953,
por fôrça do seu artigo 3 9, combinado
com* o artigo 45, da Lei n9 4.595, de
ai de dezembro de 1964:

Presidente:
Dr. Lyclo da Albuquerque

Membros:
Orlando Vannier
Fábio Attila de Moura Alencastro,

í

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1969. — Emane Galveas, Presidente.

GERENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS •

DESPACHOS DO DIRETO

i
De 26 de novembro de 1969, deferindo,
ria forma dos Pareceres, o requerido

nos Processos números:
Banco de Investimento

Instalação de dependência:
A-69-3.437 — Banco Induscred

Investimentos S.A.
Em Fortaleza (CE), Recife (PE)

Salvador (BA) ,'.Belo Horizonte (MG)
Pôrto Alegre (RS) e no Rio de Ja-
neiro (GB).

Sociedades Corretoras
Autorização para funcionar:

A-69-4.399 — Dínamo — Corretora
de Câmbio e Var ees Mobiliários S.A.

Em São Paulo (SP). •
Cancelamento de carta-patente

, por cessão de Titulo Patrimonial:
A-69-4.399 — Escritório Monte

D'Este — Corretora de Câmbio e Ti-
tuloe Ltda.

São Pauto (SP).
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
Aumento de capital — refoema de

e ,tatuto:
A-69-3.055 — Crefinan S.A. — Cre-

dito, Financiamento e Investimentos.
De NerS 1.800.000,00 para NCr$

3.600.000,00.
A.G.E. de 17-6-69.
Sociedade de Crédito Imobiliário
Instalação de deeenclência:

A-69-4.280 — Bamberinclus S.A. -
Credito Imobiliário.

Em Curitiba (PR) e Joinville (SC,

;- SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIAS SUNAB DE 2 DE

DEZEMBRO DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso eas atribuições que
lhe Confere o Art. 1 9, item II, do De-
creto n° 51.887, de 4.4.63, resolve:

N9 570 — Declarar vago o encargo
de Diretor do Departamento de Pla,..
nejamento (DEPLAN) da Secretaria
Executiva da SUNAB, em decorrência
da nomeação de seu titular para exer-
cer o cargo de Superintendente desta
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento.

N9 571 — Dispensar, a pedido, a
partir de 1.12.69, Maurício Jorge Car-
doso Pinto, dos encargos de Assessor
do Diretor-Geral da Secretaria Exe-
cutiva desta Supe,rintendencia, para
os quais foi designado pela Portaria
SUPER n0 847, de 4.7 68, publicada
no Diário Oficial da União de 15 dos
mesmos mês e ano,

N9 572 — Dispensar, a pedido, Pealo
Roberto Silva Caldas, dcs encargcs
de Assessor do Serviço de Engenharia
desta Superintendencia, pala os quais
foi designado pela Portaria SUpYR n0

e 1.024, de 12.9.67, pubecada no Diário
Oficial da União de 2. sesuinte,

N 9 573 — Dispensar, a pedido-fie-
nato Costa Araújo, dos encargos ee
Chefe do Gabinete do Superintenden-
te da Superintendência Nacional sae
Abastecimento, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER n9 203,
de 10.4.67.

N0 574 — Designar Virginio da Ga-
ma Lebo, General R/1, para exercer
o encargo de Chefe do Gabinete do
Superintendente desta Superintendên-
cia, previsto no Art. 49 , 1 20, do De-
creto n9 51.620, de 13 de dezembro clo
1962, ficando, em conseqüência, (lis-
pensado do de Diretor do Departa-
mento de Contrôle e Inspeção da Se.è
cretaxia Executiva desta Superinten.
dência, para o qual foi designado pela
Portaria SUPER n9 1.286, de 2 do
dezembro de 1968, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 23 dos mesmos
mês e ano.

N9 575 — Dispensar, a pedido, o
Gen. R/1 Darcy Alvares Noll, doe
encareoe de Chefe do Serviço de Se.
gurança e Informações desta SUNAB,
para os quais foi designad e peia Por- s
teria SUPER n 9 760, de 14.6.68, pu-
blicada no Diário Oficial da Uniee do
20.6.68.

N° 576 — Designar o General R/t
Eurico de Sá da Rocha , Mala, para
exercer os encargos de Chefe do Ser-
viço de segurança 3 Informacões des-
ta Superintendênc ia Nacional do A-
bastecimento, atribuindo-lh e a gratas

IVIINITÉRIO DA
AGRICULTURA

De NCrS 566.400,00 para Neli;
'110.400,00.

De 26 de novembro de 1969	 \

Que deferiu, à CAC — Cooperativa
Regional de Crédito Rural Ltda. —
São Paulo (SP), na forma do parecer
SUPRO-III-51-69, o requerido no Pro-
cesso n9 SP-305-69:

Aprovação da reforma estatutária
deliberada pela assembléia-geral ex-
traordinária de 22-11-69.
DELEGACIA REGIONAL EM BELO

HORIZONTE
Serviço Regional da Inspetoria

de Bancos

DESPACHO DO CHEFE
De 28-11-69, deferindo, na forma

doe pareceres, o requerido no Processo
BH-B-69-114 — Manco do Progresso
de Minas Gerais S.A. — Mirai —
Minas Gerais.

Aumento de capital, em espécie, de
NCrs 1.099.600,00 para NCre 	
1.500.000,00 e reforma de estatuto.

A.G.E. de 25-7-69, e 26-11-69, res-
pectivamente.

Soares.

de



ASSINATURAS

	

REPARTIOES E PARTICULARES 1	 FUNCIONÁRIOS
Capital e Interior: 	 Capital e Interior:

Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$ 13.50
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$ 27,00

Exterior:	 i	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$ 30,00

NÚMERO \AVULSO1
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acre-scido de NCr$ 0.01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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- As R:partições Públicas de
'vez entregar na Seção de Co-
municações do Departamento e e
mprensa Nacional. até às 17

o expediente destinado à pu-
blicação.

As reclamações pertinentes•.
• -it'ria retribuiria. nos Casos -le
ro ou omissão, deverão ser

Orla:dadas por escrito à Seção
Per/ação. até o quinto dia útil

slibseqii rizte à publicação no
owr:o

— A Seção de Redação furi-
eiAma. para atendimento do públi-
cci. de II às 17h30 min.

;-0. originais, devidamente
autenticados. deiferâo ser dactilo-
gr4ilados em espaço dois. em unia
so tat'e do papel, formato 22x33:.
as ;emendas e rasuras serão res-I
saladas por quem de direito.

As assinaturas podem ser
torr.;adas em qualquer época do
an4 por seis meses ou um ano.
exrbto as para o exterior, • que
scro;ire servo anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
çôes Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de Ie..
pereiro.

— A remessa de tralcires, sem-,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua aplio
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli.

{citarem no ato da assinatura,

.EXPEDIENTE
,)EPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRIITOR

AL,EERTO DE BRITTO PEREIRA
oes nriev,co os pussuewceas •	 ict-lawe o esçao os radetAÇA0

J. B. D. ALMilDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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Guie dcitinrdo	 putlicaseeli da admirnstracão descentralizada
lor.preseo nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
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I
ficaç4 p:evista na Resolução no 155,
de 12 .; de ;novembro de 1964, alterada
pela de no 262, de 17 de fevereiro de
195e, : mbas do 'extinto Conselho Da-
libe: a t iro desta Autarquia.

N9 il77 — Dispensar, a pedido, o
Generril R/1 Carlos Alvares Noll, dosiencantos de Assessor do Serviço de
Seauliibça e Informações desta Supe-
rinlenancia, para os quais foi de-
s'gnado, pela Portaria SUNAB rio 241,
de 2P.5169, publicada no Diário Oficial,k
da Unt-o de 10.6.69.

N' 518 — Dispensar, a pedido, o
Cel. R,1 Aécio Rodrigues de Novaes,
dos enctiagoe de Diretor do Depena-
neerto (1e Administração da CRerefa-
ria Executiva da Superintendência Na-
cienal de Abastecimento, para os qua's
foi deste ado pela Portaria SUPER no
24. de 10.4.67, publicada no Diário
Ofieial i a União de 12.4.67.

149 579,— Designar o Gen. R/1 An-
tenio Leão Feltesa, para exercer os
encargos de Diretor do Departamento
de Admiaistraceo da Secretaria Exe-
cutiva dpsta Superintendência, atri-
buindo-lha a gratificação prevista na
Fteso1ução1 n9 155. de 12.11.64, altera-
da pela cie n9 262, de 17.2.66. ambas
do extintq Conselho Deliberativo des-
ta Auto rq uia. •

No 5e0 I- Dispensar, a pedido. °e-
tário de Souza, dos encargos de De-
Meado da 'SUNAB no Estado da Gua-
nabara, pira os quais foi designado
pela Portaria SUNAB no 217, de 30
de abril clI• 1969, publicada no Diário
Oficial da tuia° do dia 7 de maio do
e:Remo anc.

N9 581 Designar o Gen. R/1
Carlos Frellerico Theophilo Pinheiro,
para exercc,r 08 encargos de Delegado
da SUNAB, na Guanabara. atribulo-
do-lhe a notificação prevista na •R-Bolueã.0 ...n9 .55, 'de 12 de novembro de
1954. alterrda pela de ndmero 262.
de 17 de fe9

.

 ereiro de 1966. ambas do
eat/nto Cohselho Deliberativo desta
An'airoula. I	 ,

No 552 — 'Dispensar. a pedido, Vee-
pnsinrin CoMiglio, doe encaraos de
Coovd, o dnrj Reainnal da 43 Zona ,a-
te. osos (mala foi deshmado pela Por.
tal+, SlIFFr . no 1.157. de 25.10.65.
pahneaaa. no Diário Oficiai da Unien
d. 5.11.48.

Na nal — pisnensae. a n41'1 1(30. VP%.
pasIano Consigno, dos encargos de

I
1

i o
i

Delegado da SUNAB no Estado de
São Paulo, para• os quais foi designa-
do pela Portaria SUPER. 119 1.112,
de 7.10.68, publicada no Diário ofi-
cial da União de 10 .seguinte.

No 584 — Dispensar, a pedido, An-
tonio Carlos Braga Lemgruber, dos
encargos de Assessor do Superinten-
dente da Superintendência Nacional
do Abastecimento, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER n9
1.407, de 30.12.68, publicada no Dia-
rio Oficial da União de 15.1.69.

N° 585 — Dispensar, a pedida, Leo-
nardo Cravo Albin, dos encargos de
Assessor do Superintendente da Su-
perintendência Nacional do Abasteci-
mento, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER no 875, de 10
de julho de 1968, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 15 dos mesmos
mês e ano.

N9 58e — Dispensar, a pedido, Jose
Carlos Lago Bulhe% dos encargos dee
Assessor do Superintendente da Su-
perintendência Nacional do Abaste-
cimento, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB no 367, de ....
18.7.69, publicada no Diário Oficial
da União de 25 seguinte.

N9 587 — Dispensar, a pedido, Dou-
glas seabra Amora Levier, dos encar-
na de Assessor do Superintendente
da Superintendência Nacional do A-
bastecirnento, para os quais foi de-
signado pela Portaria mime. ..
1.450, de 18.12.67, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 28 seauinte.

No 588 — Designar o Procurador do
Estado da. Guanabara — 13 Catega-
ria — Enilton Vieira, matricula n9 ..
46.392, era à:disposição desta SUNAB,'
para exercer o encargo de Assessor
do Superintendente, ficando, em con-
seqüência, dispensado do de Consul-
tor do Superintendente, para o qual
foi designado pela Portaria SUPER no
314, •ae 10 de maio de 1967, publicada
no Diário Oficial da União de 18 dos
meemos onês e ano.

2n19 580 — Designar ,e) General R11.
Ruy Mallmann Faldanha, para exer-
cer os encargos de Assessor do Supe,
rintendente da SUNAB, atribuindo._
lhe a gratifieaedo prevista na Reso-
bicão no 155, de 12 de novembro de
1984. a/tera4 P RN de n9 262, de 17
de fevereiro de 1566. ambas do extin-

guia, ficando, em conseqüência, dia.
pensado dos de Assessor do Diretur
do Departamento de Planejamento da
Secretaria Executiva desta Superin.
tendência, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER iv 381, ne 24
de maio de 1967, publicada no Diário
Oficial da União do dia 30 seguinte.

N9 590 — Designar Marcelo Basto
Lima, para exercer os encargos de
Assessor do Superintendente da
SUNAB, atribuindo-lhe a gratificaçao
prevista na Resolução n9 155, de 12
de novembro de 1964, alterada4. pela
de no 262, de 17 de fevereiro de 1968,
ambas do extinto Conselho Delibera-
tivo do Cate°, ficando, em conseqüên-
cia, dispensado dos de Assessor do
Diretor do Departamento de Contro-
le e Inspeção (DECON) da Secreta.
ria Executiva da mesma SUperinten-

DEPARTAMENTO NACIONAL

Divisão de
PORTARIA DE 21 DE

O Diretor da Divisão de Fiscaliza-
ção do Departamento Nacional de Es-
tradas de Fer ro, resolve:

N9 13 — Autorizas, a titulo precá-
rio, a construção e uso de uma pas-
sagem de nivel e altura do km 124,300
do trecho Engenheiro Gutierrez-Gua-
rapuava, da Rede de Viação Paraná
Santa Catarina, requerida pela firma
Indústrias Abib Mansur S.A. — In-

dência, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB no 13, de 17 de
janeiro de 1969, publicada no Dublo
Oficial da União de 29 seguinte.

N9 591 — Dispensar a pedido, Etel-
vina Peixoto da Cruz, dos encargos de
Assessor do Superintendente, para os
quais foi designado pela Portaria
SUPER no 804 de 8.5.68, publicada
no Dia% Oficial da União de 16 de
maio de 1968.

N9 592 — Dispensar a pedidos Ri-
cardo Cravo Albin, dos encargos de
Chefe do Serviço de Divulgação da
Secretaria Executiva desta Superin-
tendência, para os quais foi designa.
do pela Portaria SUPER n9 362. de
18.5.67. publicada no Diário Oficial
da União do dia 29 do mesmo mês e
ano. — Glauco Carvalho.

DE ESTRADAS DE FERRO

Fiscalização
NOVEMBRO DE lesa
&estria e Coménno, devei,. a 	
R. V . P. S . C . , opor t un amen: e, subme-
ter ao D.N.E.P., para homologação,
o projeto defintivo das obres de pro-
teção e sinalização da aludida pas-
sagem de nivel.

— Aprovar o Térino de Acordo ce-
lebrado eia 2-9-69. entre a requerente
e a R.V.P.S.C. — César Bastos Mot-
ta e Silva.

to Conselho Deliberativo desta Antas'- resina ' •

•

'No

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

39 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 19 . DE SETEMBRO DE 1169

O Chefe eventual do 39 Distrito Ferroviário do Departamento Nacional
de Estradas da Ferro, usando dos poderes que lhe foram deleganos pela Por..
taria n9 49-GB de 15 de abril de 1983, do Diretor-Geral desse Denartamento,
tendo em vista a solicitaçao da Estrada de Ferro São Luis-Teres.ina, resolve:

No 32 — Aprovar, a titulo precário, os horários abaixo taanscritos, pro-
postos pela Estrada de Ferro São Luis.Teresina para os tens MC-1 e MC.2
daquela Eeteadia que fazem o percurso ente as estações de Parnaiba e Te-
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o dia dez do mês em curso, quando
seriam convocados Presidentes de
Conselhos Regionais para, juntamen-
te com os Conselheiros do CFC, ser
apreciado o ,Decreto-lei, recém-bai-
xado, de número 877 de 1969. Ha-
vendo, entretanto, instruções do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência
Social para que os Delegados Regio-
nais do Trabalho nos .Estados se en.-
tendessem com os Conselhos Regio-
nais, no tocante è3:5 eleições determi-
nadas por aquêle dispositivo legal, e
não mais havendo -necessidade de tal
reunião, aproveitou, no último dia
três, a presença no Federal, de vários
Conselheiros, para convocar a reunião
extraordinária, conforme consta da
referida ata, motivo por que não hou-
ve uma oportunidade de comunicação
aos Senhores Conselheiros, Felicíssi-
mo e Raul. Com a palavra o Conse-
lheiro Raul de Moraes Loeh, que pe-
diu, 'constasse de ata que, quanto ao
texto de seu telegrama cita no na ata
da reunião do 'dia três cio corrente, a
palavra é "protesto" ç não "proces-
so". Indagou amua do Conselheiro
Ynel Alves de Camargo se, na data
aa reunião estava no Rio por acaso
ou se fora convocado. O Conselheiro
Ynel respondeu que fOra avisado, te-
lefonicamente, pelo Presidente. Apro-
vada a ata, por unanimidade. -
EXPEDIENIE: - Lido ofic:o do
Conselho Regional de Contabilidade
de Santa Catarina, dando conheci-
mento ao CFC da criação de doze
Delegacias, no interior do Estado, o
que mereceu elogios da Presidência e
ao Plenário do uFe. A seguir, o Se-
nhor Presidente 1113,11U011 que o Se-
cretário lesse o inteiro teor do De-
creto-lei número 963, de 13 de outu-
bro de 1969, que uispee sabre o exer-
cício da supervisão ministerial relati-
vamente aS entidades incumbidas da
fiscalização do exercido de profissões
'liberais. Diz o seu artigo 1 9 que as
entidades criadas por lei com atri-
buições de iiscalizaçao - cio 'exercício
de profissões liberais, que sejam mau-
tidas com recursos proprios e não re-
cebam subvenções ou transferências à
conta do orçamento ca União, regu-
lar-se-ão pela respectiva legislação
especifica, não se lues aplicando as
normas legais sobre pessoal e demais
disposições , de caráter geral, relativas
à administração interna cias autar-
quias federais. O seif parágrafo úni-
co' reza que as entidades de ' que tra,
ta o artigo acima eátao sujeitas à su-
pervisão ministerial prevista nos ar-
•tigos 19 e 26 do Decreto-lei número
200, de 25 de fevereiro ue 1967, restri-
ta à verificação da eletiva realiza-
ção dos correspondentes objetivos le-
gais de interêsse publico. O Presi-
dente Eduardo Fôreis acrescentou que
tem a impressão de que o Decreto
dispensara os Regionais de uma sé-
rie de exigências que são feitas pela
Inspetoria de Finanças. Com ias°,
agora, não está mais o CFC, na obri-
gação, por exemplo, de exigir, 'como
já, recebemos vários expediedles a
respeito, que os Conselhos Regionais
apresentem trimestralmente seus ba-

!

de de disposições específicas ao caso
se comprova através da análise da
Resoluçao número 73 de 1955, que (-e-
termina a aplicabilidade da Lei nu-
mero 1.711 ue 1952 aos servidoaes cio
CGR-Ree e CFC, salvo no que rezam
os incisos II e III, que ti anscieve-
'mos; "II - Não serão aplicadas, to-
davia, as disposições da mesma Lei
que, em casos específicos, e em lace
ua Situação de fato verificada em
cada Coriselim, -tendo-se eai conta a
organização e . os interêsses de seus
serviços, foram julgadas incabideís
OU inoportunas. (grifos nossos). III
- Excluem-se, também, aquelas dis-
posições, Cuja aplicação depende do
providências do poder centrai". Hoje,
face ao Decreto-lei número 968, ue 13
de outubro de 1969, publicado nu
Diário Oficial da União de 20 de ou-
tubro de 1965, nenhuma vinculaçao
tem os Conselhos com as normas le-
gais sôbre pessoal e demais disposi-
ções de carater geral, relat.va a ad-
rninistraçao interna das autos, guias
federais. Urge portanto, que se de-
termine com clareza e oujetividade,
para esclarecimento de todos 03 in-
teressaaos, as normas a serem pbser-
vades, através nova Resolução, o de
sugiro seja baixada. Considero que a
interesaua julgou procedente sua pre-
tensão funea .mentada na Resolueao
número 73 de 1955, que determinou
a aplicabilidade' da Lei número 1.711
de 1952, aos servidores dos CCRRCC
e CFC, ressalvando-se o disposto nos
incisos H e III-. Entretanto, é paci-
fica a autonomia que gozam os Re-
gionais, como órgão administrativo.
No que tange a sua organização in-
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.CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

. RESOLUÇÃO N 9 250-69
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e- de acordo com
o que consta do Processo CFC. nu-
mero 168-67, resolve:

Referendas a Resolução do CRC-
Sao Paulo, de r19 37-69, de 24.3.69,
sobre alteraçao do Regimento Inter-
no, no tocaate ao artigo 99 letra "u"
que passara a ter a redação abaixo e
acrescentar aos artigos le, 11 e 12, a
letra "a":

"u" - movimentar contas em es-
tabelecimentos de crédito, assinando
cneques juntamente com o Chefe da
Seçao de Contas e Valores ou seu
suust_titto eventual, podendo a sua
assinatura nos cneques pata depósi-
to ser substituída pela de quaisquer
dos Vice-Presidentes.

"d" ASsinar, nos têrmos da le-
tra "u" 'ao artigo 99 os cheques para
depósitos bancai:los.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1059 - Eauardo Foréis - Presidente.
Emiti° Pagotto; Felicíssimo de Mo-
raes e Barros; Gelsio Quintanilha
Pinto; Ivo Mal/ides de Oliveira; Jay-
772. SUndaUS; Militino Rodrigues Mar-
tines; Moysés Jordão de Vargas JÚ-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E FFREVIDÊNCIA SOCIAL

lancetes. A Presidência afirmou que
mandaria o Decreto ao Constiltor Ju.
ridico do CFC, baixando, ,a seguir,
circular instruindo os OCRRCC a.
respeito do mesmo. ORDEM DO
DIA: O Conselheiro Ynel -Alves de
Camargo relatou os proceSsos a se-
guir indicados: número 203 de 1969 -
CRC-Guanabara. Processo referente
a recurso, em que é interessada a Se-
nhora Nilmar Livra,nento da Fon-
seca. Trata o processo de pedido de
transferência formulado pela interes.
sada, que é servidora do Conselho
Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, para o Regional da Gua-
nabara, fundada no fato cia seu espo-
so, também servidor público, ter sido
removido para o Estado da Guana-
bara. Essa questão merece, segundo
nosso parecer, um mais aprofundado
estudo, uma disciplinada° objetiva,
tendo em vista a possibilidade de
idênticos casos futuros. A necessida-

terna e o interêsses de seus serviços
nennurna autorivade tem o CFC so-
me os Regionais. Considero, poetais-

"to, o Ctru incompetente paia julgar
o caso em questão. Sugiro que a re-
querente, usanuo do legitimo (Incito
cc deiender suas prerrogativas dirija-
se ao orgao competente, ou seda cr
Ministerio 'tio Trabalho e da Previ-
dência Social. E' o nosso parecer,
smj". Aprovado por unanimidade. O
Freeleente informou que o processo
seja encaminhado à Assessoria Téc-
nica para que seja redigido o proje-
to ue resolução sugerido. Processo
número 340 de 1958 - CRC-Mato
Grosso. Consulta sobve a possibilida-
de de se conceder inscrição secundá-
ria a contabilista portaaor de regis-
tro provisório., Idêntica consulta é
feita pelo CRU-São Paulo, "Confor-

, me 'esclarecimento da Assessoria, o
' contabilista Ferdinando Vicente Mar-
cou, obteve Registro Provisorio no
CRC-São Paulo, de acordo com a Re-
solução CFC. número 192 de 1985, es-
tancio portanto enquadrado entre os
profissionais legalmente habilitados
para o exercício de serviços contábeis,
enquanto aguarda a salasfaçac de
exigências burocráticas relativas a seu
registro primitivo. Esta possibilidade
proporcionada àqueles a) quem efeti-
vamente cabe tal benefício, constitui
como ja afirmamos uma medida te
exceção disciplinada pela .Resoludm
acima referida, estando perfeitamen-
te delimitadas as condiçaes relatsas
a seu, requerimenco, concessão e pra-
zo de validade. Por sua vez, o Re- •
gistro Secundário, constitui uma das
modalidades do Registro Profissional,-
concedido como medida asseguradoi
do exercício simultâneo da profissão,
em mais de uma jurisdição, sem qsa
o domicilio profissional do Mtereaea-
dt, sofra qualquer alteração. Cons-
tituem portanto, duas figuras perfei-
tamente distintas e definidas, de mol-
de a não gerar opiniões contrued
das, como bem especificam suas res-
pectivas disposições. Segundo o teor
d e artigo 69 da Resolução CFÇ. nú-
mero 188 de 1965, subentende-se a
concessão de Registro Secundário,
condiciona-se à existência de um re-
gistro, mediante prova de pagamento
da anuidade do exercício em Curso.
assim como apresentação da carteira
profissional. Este registro donformn
disciplina o artigo 79, desta mesma

nior; Orlando de Lemos Falcone; Ro-
°erva/ Carvalho; Raul , de Moraes
Loch; Walter Ferreira Vianna;
Alvej de Camargo.

Ata da 9I Reunião
As dezoito horas do dia vinte e

quatro do mês de outubro .do ano de
mil novecentos e sessenta e nove, na
Saia das Sessões, (te sua sede própria,
realizou-se, sob a Presidência do Se-
nhor Eduardo Foréis e com u compa-
recimento uos Coqselheiros que assi-
nai'am o Livro de Presença: Gelsio
Quintanilha Pinto, Ynel Alves de Ca-
margo, Jayme Sundaus, Orlando de
Lemos Falcone, Raul de Moraes Loch,
Emilio Pagotto, Moysés Jordão de
Vargas Júnior, Walter Ferreira Vian-
na, Felicissimo de Moraes e Barres,
Ivo Malhães de Oliveira, Roberval
Carvalho e Militino Rodrigues Marti-
nez, a 459 9 -)éunião do Conselho Fe-
deral de Contabilidade. Abertos os
trabalhos, foi posta em discussão a
ata da reunião anterior - extraordi-
nária - de número 458. Dirigindo-se
à Presidência, o Conselheiro Felicíssi-
mo de Moraes e Barros, justificando
sua ausência à reunião do dia três do
corrente, indagou do motivo de não
ter recebido o respectivo aviso. Idên-
ticas justificação e pergunta foram1
feitas pelo Conselheiro Raul de Mo- 1
raes Loch. O Presidente afirmou que
estava programada uma reunião paxá
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Resolução, seká válido pelo prazo da
ein-aie'.acte do exercicio em curso, en-
tremeio que o Registro Provisoelo é
conceuieo por prazo determinais°, po-
aeiuse ser renovara) se assem o existir
o orca:oro Ge registro no órgão c6m-
É.e teii se. (.:015hICsanclo-se portaato as
pecoli•rleaeos cie um e de outro, con-
ca:sue:iio3. com as considerações da
Asseoionoe ou seja pela. nao COnee33i40
(...:.: itsteo Secuncierio_quanto ao
pros caso, devia() à -falta cie ca-
ncele:e ieeraamentaçães e uiversicia-
ue ee eituaçoee. Is' o nosso parecei—.
eeproveiio imo. unanimidasie. Prece:ao
numes. e4o cie 19b3 — CRC-Peraara-
buco. ,o.' Pedieo cie recoasiacraçoo da
decisec aprove-ela em sessão Ge seis
d • junoo do carocate ano — ata 45-so
- - aaco. foi Ger-iole.° que não se jus,
tificavr a conceesão Ge registe° pso-
ViS0110, 1103 moldes em que loi feio,.
iAe rica- uçiáo c.o CRC-PernamOuco foi
coasifteraeal nula. "De inic_o caso et:-
claeecee ',pante os digno3 cola,
que me e peinativo parecer, reiatie o a
este pr ees,:ec), nÉo teve por cojetivo,
cooreeeine em eepccial a tituaçao ca

\Icaritilegeoe de eicncia3 Ecenonsecas c.a
fUreveeeneme, Católica de Peenaeneu-
co, 255'11 1 CMT.0 to ransenee a anel-
çáo co lee..iee.caso CP.C. Nao titIViLO
bee firmes aleurna, do alto geleita
desse eelec..mento, sua impa teu-
cia e nc roas peias quais vem rei .1e-
genao. Forni, peesunto: e quaoto .,
aos cens ris e",t;.,:à211'.e.M?ili.07' e lei. eo
em idêntica sitsiaciiie? Teataaeo-se de
meteria eteamicia ao CFC, Ge CCt2r-
ininação de princípios norront.vo3,
que tem for einalidacie eseelic:3,1 mon-
te unicice° ee açao e assentares° en-
tre os CCIaRCC, no há como1:2 aeo-
tar soluçees dispares, ou nos preneee-
naos a . anuas eepecificas a deter-
minaeo (.ata como aventou o ilustre
Relator elOerto Theóphilo traga.
Ainda anshsenao o parecer oeste
Ilustre Rt lato; aszeguro que, dento)
do Surdia ' de sua ecompetincia, este
ccnseiho, seguindo o estabelecieo em
Oeu própr o. Regimento Interno, vem
dignamente cooperando com os cirgites

\governamcataia, no tocante ao estudo
e solução de problemas refe1ente3 à
nossa pro'issão, não desprezando em
,momento sIguin o objetivo do vigente
sistema g vernamental pelo qual vent
se reeadc a Nação. Paradoxal, por-
tanto, Leae, nosso .proceder, se can-
tarjando c critério por nós adotado,

- de absoluto igualdade perante a lei,
aplacuotio e :nornigs indepenciente.
mente de distinções ou priviléfios,
atendessem s à presente proposição.
Perfeitame. te concordo com a Asses°,
ria, que copsicterou inexistente o de-

- vido empalo legai que justificasse
inodificaçác de decesão tomada peei
Plenário, cá =boro meu anterior pa-
rei:o* contrá rio . à concessão cie regis-
tre provisói io , quanto ao presente
proceeso. E' o *mese parecer".. Apro-
vado por uaanimIdade. O Presiden-
te adiantou que iria encaminhar o
processo à assessoria 'Técnica para
que fôsse eseuclado um projeto de re-
solução, dentro ,clo espirito do pare-
cer do Coso elheiro Ynel Alves de'aCamargo. 34r.sa — Consulta do Con-
selheiro Fala issimo de Moraes e Bar.
ros sóbee regestro provisório. "Em
sessão pienáda de seis de junho do
corrente ano foi. por mim apresenta-
do parecer, - nenimementé aprovado,
inteiramente contrário à concessão de
registro prov sorte, em relação a dl-
plomae confedoe por estabelecimen-

\tos não ofichlmente reconhecidos pe-
lo Ministério da Educação e, portan-
to, submetida, à inspeção federal de.
finitiva. Salitinten ainda, que a con-
dição "sine qoa non", liara tal con-
cessão, impo ita pelo erga° menono
de nossa dana, é a legal situação
cio • estabeiec mento conferidor do
certificado de conclusão de curso.
Meu objetivo foi alertar os . dignos
colegas em reação à excessiva Ilbe-
randade inte'pretativa dag normas

ira,relativas à ma ' forma de agir que
favorece a exe ução de serviços coa-
tábeis por pesoiat ainda não legal-
anente habilita leo para tal, Sendo

que. nesse caso, sem dúvida alguma,
a responsabiliciade deesa anômoia ei-
tuaoão recairia inteisamente sobre o
órgeo concessor ca relericla autoriza-
çào. Em minhas cemsiclerações, fra
sei do forma cima e objetiva o em-
bica de corepeteuea dos respectivos
Reeionais, pois eãmente através de
fiei oeediencia à imposta subordina-
ção Merármaca, Si que se concreta
sará efcicatc iiscalização da profa.
são, cie moio a p_eveair e repelir o
cestespedo as c:eferminações legais.
Entre os componentes da referida ses-
sao, encantoava c o Conselheiro Fe-
lic.admo, que obviamente votou a fa-
eoe Ca enateria aelesenta.da, tendo
em oleia a unanimic:ade com que foi
aproema. Dai minha surprèsa„ ao
toma- eauhccirnento da presente oro.
posiçeo da Qual ripes° colega, usan-
do cie :tuas propria:e palavras, ressal-
tou. • etetenteo que estou cumprindo
o ima dever de atender aos interee-
ECS relativos ao correto, =meio da
ativisaiee mosess.laeiti, ao vir plopor
e eccemendar, como estou fazendo,
que ,o Egrégio Coeselho Federal, no
ene; cecio de suas ateibuiçees e em fa-
ce Co presente aene. 'conceda auto-
rireeo raia proripeação sugerida, a
atufo ri eceelo, pois e:siada-se, para
Canto) de poucas semanas, o reconhe-
cnnente ea reteocuaea,
eceorneocanclo por fim a aceitação da
reseeeivis pialoete.." Se presente-
mente o ihatre caisga entende estar
curniennec o sou dever, como então
anelleasmos sua atuação ao votar
entali:o e unanimemente, quando
por ocasião da releriria sessão pie.
runia? O problerna, é o mesmo; dai a
minha surpresa. Eia insisto cai dizer
que, geando nós votamos contrária-
mente à concessão de Peenambuco,
easolvtamente focalizamos o colégio;
focall-emos a situação irregular em
que Mo se mantinha, naquela opor-
anile:ide. Quanto às qualidades do
ciaegio, não este° rendo postas em
discussão. E' o mesmo caso de Minas
Geral. que nós conhecemos ,e não te-
mos devida nenhuma em reesaltar o
seu valor, mas absolutamente ele se
difere, dentro do aspecto legal, do
qualquer' outro colegio de maior ou
menor qualidade, que esteja na mes-
ma situação. Neo nas cabe julgar os
méritos do colegio. Cabe-nos julgar
o camoO leial em que nós temos que
nos ater. Por minha vez, pergunto
a est° Egrégio Conselho: cabe-nos o
direito de, diante de duas situações
idênticas, adotar diferentes pesos e
medidas? Será que, entre nós, pra.
valece o inconstitucional e feudal ais-
teme de privilegias? De que valerá,
entátá, a Resolueão 1-46, que houve por
bem organizar de forma Idêntica to-
dos os Conselhos Regionais? Inteira-
mente contrário à. presente proposta,
confirmo meu anterior parecer, pois
não concedi, por mera gratuidade,
mas sim por estar cônscio da neces-
sidade de tal forma de agir, por par.
te do CFC, em relação a todos os
CCRRCC, sem distinção ou privilégios.
E' o nosso parecer." O Conselheiro
leelicissimo pediu vista do processo e
lhe foi concedida. O Conselheiro
eloysés Jordão de Vargas Junior re-
/atoo os processos a seguir indicados:
192-69 — CRC — São Paulo. Recur-
sos em que são interessados o Escri-
tório de Contabilidade Sérgio Barella
e o Senhor Sérgio Barella. "Em te-
curso voluntário interposto tempestiva.
mente, pretende o requerente Sérgio
Barella anular as penalidades Impos-
tas pelo CRC-São Paulo nes_eautos de
Infração ns. 7.612 e 7.613, lavrados
em 18 de junho de 1968. O primeiro
fundamentou-se no fato de vir a em-
pre.sa Escritório de Contabilidade Sér.
gio Barel/a funcionando na rua Au-
gusta na 1.977, 4.9 andar, conjunto
n.9 41, na Capita/ de São Paulo, sem
que tenha leito qualquer comunica-
ção ao drgdo fiscalizador, e o segun-
do por figurar o contabilista Sérgio
Bana como responsável técnico pe-
la referida organização à revelia do
órgão. As penas aplicadas foram de
multa no sealor, respectivamente, de

•I Nela 35,00 (trinta e cinco cruzeiros
novos) e NCre 15,00 cquinze cruzei-
ro; novos. Em razoes de recurso ale-
ga o autuado (f13. 21 do auto núme-
ro 7.6121, cai síntese, que não deso-
bedeceu ao Decreto-lei • na 9.295, ar-
tigo 15, invdeado pelo órgão autuan-
te, por tratar-se o escritório de uma
firma individual em que o titular --o
Sérgio Barenan, — está devidamente
Inscrito e registrado. no Conselho, e,
dessa forma, facultado o registro ou
-não de sua firma individual; que es-
tava anteriormente estabelecido com
seu Escritório deContabilidade na
rua Apiaces na -554, e, por ocasião
da visite fiscal, concluía a mudança
de endereço. e, de forma alguma, de-
pois do efetivada essa mudança, dei-
içaria de comunicar ao CRC. Alega
ainda (fls. 17 do auto n.9 7.613) que
a constetação do Senhor Fiscal de
que é responsável pelo Escritório de
Contabiadade Sérgio Barella, à revelia
deste órgão não é legitima, pois, de
conformidade com as instruções que
tinha ec Conselho Regional do Con-
tabindaer, lese é facultado o registro
ou não de seu eecritório, por tratar-
se de uma firma individual cia que é
o titular. As alegações do recorrente,
a ocaso ver. não militam em seu fa-
vor nem informa as denúncias for-
mulada: pela fiscalização do CRC.
Sã' Pr 1€. pois alem de não modifi-
car sua atuação o fato de funcionar
indiviciaalmenSe, dado os termos em
que esteo vasatias as disposições le-
ga:3 e eeeidareentares, a caracteristi-
ca ti., ernorésa acha-se bem definida
com o reeletro Jeito no 4.9 Registro
de Titeloe e Documentos sob o nú-
mero cie ordem 18.371, em 12 de fe-
vereiro de 1966, de que nos dá noti-
c:a o documento de 113. 9 do proces-
so releavo go auto de infração ove-
meeo 7.612. ' De.slitulea de valor se'
apresenta, ainda, a ofirmareeo de que
obtivera instruç5es do mano Pau-
lo segundo as quais lhe é facultado
o eegisno ou não de seu escritório,
por vir desacompanhado da neces.se-
ria comprovação. Isto pesto, e consi,
derando que a emprêoa Escritório de
Conte011iclade Sérgio Bana, bem
come o profissional Sérgio Barella in-
frasearam o disposto no artigo 15 do
Decreto_lei n.9 9.295_46, e parágrafo
único do . artigo 13 da Resolução nú-
mero 188-65, proponho ao Plenário do
CFC seja negado provimento ao re-
curso, para o fins de manter, por seus
fundamentos, as penalidades impostas.
pelo CRC-São Paulo nos auto; cie in-
fração ns. 7.612 e 7.613, reduzidas as
multas, entretanto, para Niers: 10.eo
(d iz cruzeiros novos) e Ner$ 5,00
(cinco cruzeiros novos), respectiva.
mente, por não haver se registrado
reincidência, com a conseqüenee de-
volução ao interessado das diferenças
de NCre 25,00 (vinte e cinco cruzei-
ros novos) e NCr$ 10,03 (dez cruzei-
res novos) total NCr$ 35,00 (trinta e
cinco cruzeiros novos), em face dos
depósitos efetivados através dos do-
cumentos de fls. 19 do primeiro pra
cesso e 15 do segundo. E' o nosso
parecer, sina" POste o ee seere uni
discussão o Conselheirci Militino Ro-
drigues Martinez, manifestando a felá
peita do parecer acima mencionado.
afirmou que tinha em seu poder 2
(dois) processos sôbre o mesmo as-
stmto. Dois outros processos relatados
pelo Conselheiro Moyses e com o voto
do Conselheiro Aloysio SandAnna
Mine haviam sido encaminhados ao
Conselheiro Bilram Guiratici que foram
agora devolvidos ao CFC por inter-
médio no Conselheiro Roberval Carva-
llo) e que focalleavarn o mesmo as.
surdo do processo ora relatado. Dai
Dormia solicitava vista do processo,
face lie diseergercias entre o ponto de
vista do - Con selheiro Mogsés e do
Ceneelheiro Aloysio, sendo que tam-
bém tinha suas dúvidas sôbre o pro-
blema. ó Presidente Eduardo Poreis
afirmou que o Conselheiro Roberval.
quando aqui estive no dia toes, yelo
especialmente para trazer éssee dois
processos que o Conselheiro Hyran
não Chegara a relatar. O Conselheiro

Proc. 133-64 — CRC — Guanabara.
— Consulta sôbre registro profissio-
,nal. "Trata o presente processo de
consulta formulada pelo CieC —
nalyara relativamente a cliterio a ser
utilieado na substituição da categoria
de Téciaco em Contabilidade para õ
Contador, de profissicinal portador do
registro principal transferido do CRG
— Santa Catarina. A dúvida que eis.
sejou a consulta reside no fato de não
saber o órgão consulente se deve atri-
buir ao CRC para o qual se transfe.
riu o profissional, ou aquele do qual
proveio, o expedierite relativo à mus
dança de categoria. Afigura-se-nos
por demais clara a solução do prata°.
ma, eis que, como bem acentua o pa-
recer da douta As.sessoria Tecnica, ali.
cerçada na Resoluçáo CFC n 9 180-65,
"o profissional ao mudar de jurisdi-
ção, passa a ter o seu Registro Prin-
cipal no CRC daquela para a qual m)
transferiu", dai se inferindo que, fll
casso é ao CRC Guancibara que
compete o expediente relativo la subs-
tituição de categoria do profissional-
Jorge Nunes Bem, por encontrar-se
éle sob. Registro Principal no Regional

Militino afirmou, ainda, que era de
se notar o grande númedo de pergun-
tas que fazia, em seu parecer o Cone
selheiro de São Paulo, como sejam:
1.9) qual a capacidade impositiva
Resolução 186-65, àqueles que não a
cumprirem ou á ela Venham a trans.
gredir; 2.9 ) qual o entendimento que
quer dar a referida Resolução em soa
artigo 13, quando diz: "OS escrito'.
rios de contabilidade, de propriedade
direta c Individual de profissional...
e como define quando se trata ou não
de uni escritório de contabilidade; 3.9),
qual o critério do CPC para estabeles
cer tal existindo; 4.9) a Resolução
188-65, tem caráter complementar a
que dispositivos do Decreto-lei Fe-
deral na 9.295.46 e a que artigos es-
pecificamente, expressos ou não no
seu texto? Acha O Conselheiro MIE-
tino que é um assunto que tem que
ser reunido englobadamente, com a •
decisão fundamentada e uniforme.
Acresce ainda a circunstância de o
Conselheiro Moysio i lião estar presen-
te à Iettrilãâ. O Presidente Eduardo
FOTéb adiantou que remeteria tem.
bem ao Conselheiro Militino os clo!s
pior-mon que tinham sido encaminha.
dos ao Coselheiro Hyran. 0,Conselhea
ro Militino, ainda com a palavra,
afirmou que pairavam dúvidas súbre
escritórios individuais ou de nome de
fantasia, bem como quando se carne.
tereiava, como escritório sendo de cone
tador, ou de contabilista, somente sen-
do êle o responsável técnico. Noutro;
casos, a aplicação cio multas quando
se procura colocar sempre, o proole-
ma como incapacidade técnica, sem
ter uma localização legal mais efi-
ciente ou mais certa. O fito principal
é uniformizar o assunto. Processo
n9 19749 — CRC — São Paulo. --
RecuPso em que é interessado o conta.
bilista Geraldo de Soma Dias. O pra.
cesso foi iniciado com uma dem:ilusa
formulada contra o contabilista, o que
ctiminou com a suspensão profisean
nal. O Senhor David aiqueira entre-
gara ao Senhor Geraldo, imixirtancl&
paar efetuar a abertura de sua fila
ma, tendo o clenenceado procedid3
parte do trabalho, deixando de exe-
cutar o resto, mantende enceetanto em
seu poder documentos pertencentes ao
denunciante. "Em longo e judicioso
parecer, que subscrevo "In totum", a
douta Assessoria, Técnica traçou a ma .
orientação que se me afigura correta.
Deesa ferma, e reconhecendo haver
no bojo do proceeso elementos que con-
figuram de forma irretorquivel o con-
eurea material de infrações, indispens
silvei se apresenta o cumprimente das •
medidas indicadas no citado parcerir,!
isto é, Cevolucão do processo ao CII,C- .
SP, para juntada dos demais proces-
sos e poeteeior eeterno ao CFC para
exame global. E' o ponto de vista que
submeto à alta consideração de ineus
pares". Aprovado por unaninildade.



32. CFTA - Registro ne
CRTA - 89 Região, Registro
201 - Wilson Baptista Ivo.

33. OPTA - Registro ne
CRTA - 89 Regiãe Registro
202 - Ari Kanczuk.

34. CFTA	 Registro n9
CRTA - 89 Região, Registro
203 - Paulo Coelho Dutra da

35. OPTA - Registro ne
CRTA - 89 Região Registro
240 - Egadir de Paula.

36. CFTA - Registro n9
CeRTA - 89 'Região, Registro
241 - Ronny Opcfebeeck.

37. CFTA	 Registro ne
CRTA - V Região, Registro
242 - Adilson Mattei.

38. OPTA - Registro n9 1.502 e
CRTA - 89 Região, Registro número
243 - Antonio Adolfo de Mitry.

39. CFTA - Registro n9 1.503 e
CRTA - 89 Região. Registro número
244 - João Franco de Camargo Neto.

40. CFTA - Registro ne 1.504 e
CRTA -= V Regiãe, Registro número
245 - Edgard Meirelles de Andrade.

41. CFTA - Registro n9 1.505 e
CRTA - 89 Região, Registro número
24f. Hilário France.

42. CFTA - Registro n9 1.506 8
247 - Luiz da Costa Boucinhee,

43. OPTA - Registro ne 1.537 e
CRTA - 89 Região Registro número
248 - OSW0.13J Chiarion.

44. CFTA - Registro ne
CRTA - 89 Região, Registro
249,- Francisco Catalano Jr

45. OPTA - Registo ne
CRTA	 89 Região, Registro
250 - José Vicente Messiano.

46. CFTA - Registro n9 1.510 8
CRTA	 89 Região. Registro número
251 - Jamil Zantut.

47. - CFTA - Registro n9 1.511 e
CRTA - 89 Região Registro número
252 - José de Almeida Raposo Neto.

48. CFTA - Registro ne RP-81 e
CRTA - 89 Região Registro número
RP-6 - Waleer Perste/e

49. OPTA - Registro ne RP-82 e
CRTA	 89 Região. Registro número
RP-7 - Roberto Tayar,

1.496 e
número

1.497 e
número

1.498 e
número

Silva.
1.499 e
número
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número
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número
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• 15. CFTA	 Registro n9 1.479 e
CRTA - 89 Região, Registro número
184 - Anselmo Francisco Xavier L.
Peei.

16. CFTA - Registro n9 1.480 e
CRTA - 89 Regelo. Registro número
185 - Fausto Froazaglia.

17. CF1A - Registro n9 1.481 e
CRTA - 89 Região, Registro número
186 - Moriyaso Neshida.

18. CFTA -- Registro n9 1.482 e
CRTA - 8 9 Regia°, Registro número
187 - Eduardo Villaça.

19. CFTA -- Registro n9 1.484 e
CRTA - 89 Região, Registro número
189 - Carlos Adelino Galeotti.

20. CFTA - Registro n 9 1.483 e
CRTA - 89 Região, Registro número
188 - Carlos Alberto Felizolla Freire.

21. CFTA - Registro n9 1.485 e
CRTA - 89 Região. Registro número
190 - Murillo Arantes do Amaral.

22. OPTA - Registro n9 1.486 e
CRTA - 89 Região, Registro número
191 - Aluizio Mattoso Nunes .

23. CFTA - Registro n9 1.487 e
CRTA - 89 Região, Registro número
192 - Giampaolo M. Sisto F. Baglioni.

24. CFTA -- Registro n9 1.488 e
CRTA - 89 Região, Registro número
193 - Roberto de Almeida Veiga.

25. OPTA - Registro n9 1.489 e
CRTA - 89 Região, Registro número
194 - Hans Joachin Schmid•.

26. CleTA - Registro n9 1.490 e
CRTA - 89 Região, Registro número
195 -  Batista bonato.
• 27. texerA	 Registro n9 1.491 e
CRTA - 89 Região. Registro número
196 - Arany Pavan.

28. OPTA - Registro n9 1.492 e
CRTA - 89 Regiae Registro número
197 - Makoto Kateurayama.

29. CFTA - Registro n9 1.493 e
CRTA - 89 Região, Riseeistso minero
198 - Alessandro Pascolato.

30. CFTA - Registro n9 1.424 8
CRTA - 89 Regelo, Registro número
199 - Fushio Yashino.

31. CFTA	 Registro n9 1.425 e
CRTA - Reeião, Retro número
200 Raiph Jordan,

(vinte cruzeiros novos). Propôs, lin-
da, o Conselheiro Militino a modifica-
ção do valor da carteira profissional
de NCr$ 15,00 (quinze cruzeiros nos
vos) para NCr$ 10,00 (dez cruzeiros
novos), prevalecendo o valor propos-
to, de NCr$ 15,00 (quinze cruzeiros no-
vos), por Maioria de votos. Quanto à
letra "g" da proposição - certifica,
do de habilitação profissional - cujo
valor é proposto para NCr$ 3,00 (três
cruzeiros novos), o Presidente Eduar,
do Foréis afirmou que a sia preocupa-
ção foi sempre não criar problemas
com certificados de habilitação pro-
fissional. Houve quem sugerisse até
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos), ale-
gando que era a firma quem paga-
va. Realmente grande parte dos con-
tabilistas cobram os certificados da
firma em que trabalham. Foi contrá-
rio, porque isso poderia provocar de.
bates e o certificado hoje é a vida
dos Conselhos. Já há uma tendência
do Impôsto de Renda de suprimir o
certificado. Afirmou o Conselheiro Mi-
litino que não é o Impôsto de Renda
mas há uma tendência fiscal para
suprimir o mais possível documentos
fiscais desnecessários. O problema de
fiscalização profissional é dos Consee
lhos, não é do Impôsto de Renda.
Mas interessa ao Conselho sob duplo
aspecto. Um, o asujeito se habilita e
paga a sua anuidade; o outro, o cer.

pelos Conselhos Regionais de Conta-
bilidade, vedada qualquer alteração de
seus valiires. O Conselho Federal dis-
tribuirá aos CCRRCC cópias autenti-
cadas da referida tabela. A seguir, o
Presidente Foréis comunicou ao Ple-
nário que a Comissão de Contas do
CFC, face ao falecimento do Conse-
lheiro Hyran Guiraud, se encontrava
com uma suplência vaga, na catego-
ria de contador, e propunha ao Plená-
rio que fôsse ela preenchida nes-
ta reunião. O Conselheiro Mili-
tino Rodrigues Martinez • indicou o
nome do Conselheiro Ivo Malhães de
Oliveira que era da Guanabara, e por
isso mesmo havia mais facilidade- de
ser convocado, pata a vaga acima ci-
tada, sempre que o titular não pu-
desse comparecer, o que foi aprovado
por unanimidade. Pede a palavra o
Conselheiro Raul de Moraes Loch pa-
ra stolicitar 'da Presidência informes
sôbre o que consta da ata da última
reunião, quando se refere ao seu tele-
grama, no tocante a afirmativa de
que, de acerdo com o Regimento In-
terno, cabia à Presidência marcar ou
desmarcar as reuniões, do CFC, uma
vez que honestamente não encontrava
no Regimento Interno qualquer refe-
rência a respeito. O Presidente afir-
mou que baseara sua atitude, nas le-
tras "i" e "1" do artigo 10, do Regi-
mento Interno. Usando dessa prerro-
gativa, é que convocou a reunião do
dia três. Ainda com a palavra, o
Conselheiro Raul de Moraes Loch, que
indagou da Presidência se há no Mi-
nietério do Trabalho alguma sugestão,
apresentada pela• Casa, com referên,
cia à modificação do Decreto-lei nú-
mero 877-69. O Presidente Eduardo
Fords informou que o CFC dirigiu
consulta ao Ministério do Trabalho e
Previdência Social sôbre as dificulda-
des em cumprir o D.L. n9 877, no to,
cante às eleições. E nada mais na-
vendo que tratar a reunião foi encer-
rada às vinte e uma horas, sendo
marcado o dia sete de novembro para
a próxima reunião ordinária. A pre-
sente ata foi redigida por mim, Se-.
cretário, Sylvio Romero Cavalcanti
Coutinho, que após lida e aprovada
pelo Plenário será assinada por mim e
pelo Presidente Eduardo Foréie.,

CONSELHO FEDERAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇAO 1 9 43-69

O Conselho Federal de Técnicos de
Administração, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n9 61.934„
de 22 de setembro de 1967 resolve:

Art. 19 Fica cencedida homologa-
ção de registro de Técnico de Admi-
nistração, aos seguintes profissionais:

Nos têrmos da letra "c" do art. 39
da Lei ne 4.769, de 9 de setembro de
1965.	 •

1. CFTA - Registro n9 1.200 e
CRTA - 39. Região, Registro número
64 - Francisco de Assis Leitão.

2. CFTA - Registro n9 1.449 e
CRTA - 3e Região, Registro número
65 - José Eoaci Soares Lima.

3. CFTA - Registro n9 1.450 e
CRTA - 3e Região, Registro número
66 - Edmilson Fernandes de Souza.

4. OPTA - Registro n9 1.451 e
CRTA - 3 Região, Registro número
67 - Otaclio Braga Barbosa.

5. OPTA -- Registro n9 1.453 e
CRTA - 3e Região, Registro número
69 -- José Mana Martins Mendes.

6. CFTA - Registro ne 1.454 e
CRTA - 3 Região Registro número
70 - Ligia Chaves.

'7. CFTA -- Registro n9 1.455 e
CRTA - 3e Região, Registro número
71 - José Guilherme Pimenta de
Araujo.

Art. 29 Ficam homologados, para
todos os efeitos da legislação em vigor,
os registros que trata esta Resolução.

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sue publicação.

Rio de Janeiro, ti de outubro de
1969. - /bany da Cunha Ribeiro,_Pre-
sidente.

RESOLUCAO N e 45-69
O Conselho Fedelal de Técnicos de

Administração, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n 9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967 resolve:

Art. 19 Fica concedida homologação
de registro de Técnicc de Administra-
ção, nos têrmos da letra "a" do art.
39 da Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, aos seguintes profissionais:

1. OPTA - Registdo n9 1.465 e
CRTA - 89 Região, Registro número
170 - Antônio Royc Franco.

2. CFTA - Registro n9 1.466 e
CRTA - 89 Região, Registro número
171 - Antônio Frederico Aloe Renal.

3. CFTA	 Registro n9 1.467 e
CRTA - 89 Região. Registro número
172 - Amador do Amaral Cintra.

4. OPTA - Registro n9 1.468 e
CRTA - 89 Região Registro número
173 - Jorge Prada.

5. CETA - Registro n9 1.469 e
CRTA - 89 Região Registro número
174 - José Carlos Fonseca Fererira.

6. CFTA - Registro n9 1.470 e
GUTA - 89 Regiãe. Registro número
176 - José Eugenio de Andrade e
Silva.

7. CeetSA - Registro n9 1.471 e
CRTA - 89 Regeài, Registro número
176 - Décio de Francesco.

8. CFTA - Registro n 9 1.472 e
CRTA - V Região Registro número
177 - Odilon Pereira da Cruz.

9. CFTA - Registro n9 1.473 e
CRTA - 89 Região Registro número
178 - Erywald da Conceição Hering.

10. CFTA - Registro n9 1.474 e
CRTA - 89 Região Registro número
179 - Ovídio Cristino.

11. CFTA - Registro n9 1.475 e
CRTA - 89 Região Registro número
180. - Minoru Utagawa.

12. CFTA - Registro n9 1.478 e
CRTA - 89 Região, Registro número
181 - Martinho Lopes Nunes.

10. CFTA - Registro n9 1.477 e
CRTA - 89 Região, Registro número
182 - Mauricio Thau.

14. CFTA - Registro n9 1.478 e
CRTA - 89 Região, Registro número
183 - Alberto Reno Searamuzza.

em referência. E' o nosso perecer,
s.m.j.". Aprovado. Proc. 659-58 -
CRC - Alagoas. - Consulta sôbre
extravio de diploma. - "O extravio
do diploma não deve constituir impe-
dimento à inscrição do profissional no
CRC, com a qual torna-se regular o
exercido da sua profissão. Medidas
acauteladoras, todavia, são indispensá-
veis, impondo-se desde logo a apre-
sentação de certidão fornecida pelo
Ministério da Educação e Cultura, que
possa, dentro dos requisitos legais,
substituir o Diploma para todos os
efeitos de direito. Segundo informa,
ções contidas na peça vestibular des-
te processo, o documento a ser expe-
dido peld Ministério da Educação e
Cultura é afirmativo no que tange a
êstes efeitos, o que por si só nao bas-
ta para atender aos requisitos impas-
tes pelo CFC em tais casos, como se
vê do parecer do ilustre Conselheiro
Gelsio Quintanilha Pinto, aprovado
pelo Plenário do CFC em reunião de
sete de julho do corrente ano, de que
nos dá noticia a douta Assessoria Téc-
nica, tendo em vista que a certidão a
ser expedida deverá ser de Inteiro
Teor do Diplonea, a -fim de que possa
produzir os efeitos legais. Quanto ao
retardamento na entrega da certidão•
por parte do Ministério da Educação
e Cultura, cremos haver-se confirmas
do o motivo de fôrça maior que juste-
fica a prorrogação do registro provi- tificado representa uma fonte de ren-
sório, atendidos os requisitos do pa- da para os Conselhos. Há, afirmou o
rágrafo 59 do artigo 29 da Resolução Presidente Foréis, o perigo de que as
CFC número 192-65. Em resumo, so- entidades de classe recebam reclama-
mos pela admissão da Certidão de In- ções de seus associados, quanto ao
teiro Teor do Diploma, expedida pelo preço exorbitante dos certificados. P1-
Ministério da Educação e Cultura, nalmente, foi aprovada a nova tabela.
para registro definitivo no CR.C, bem a vigorar a partir de 1 9 de janeiro de
como pela prorrogação do registro pros 1970, devendo ser observada fielmente
visório enquanto não ocorrer a expe-
dição da certidão em causa, desde que
não ultrapasse o terceiro período, face
ao que dispõm parágrafo 59 retro ci-
tado. E' o nosso parecer, smj". Apro-
vedo por unanimidade. O Conselheiro
Walter Ferreira Vianna relatou o
processo a seguir indicado: 168-67 -
CRC - São Paulo. - Resolução
aprovando alteração da redação da
letra "u" do artigo 99, e acrescentan-
do a letra "d" aos artigos 10, 11 e 12
do Regimento Interno. "Estou de ple-
no acôrdo com as informações prese
tadas pela Assessoria deste Conselho,
pois as alterações propostas pelo CRC
- São Paulo ao Regimento Interno
daquele Conselho, visa etnicamente
atender os interêsses administrativos".
Aprovado por unanimidadçe. Interês.
se Geral: A Presidência pôs em diz-
cussão proposta de tabela de emolu-
mentos, a vigorar a partir de 1 9 de
janeiro de 1970. Adiantou o Presiden-
te que a proposta já tinha sido dis-
tribuída aos Senhores Conselheiros e
foi ela resultante de sugestões de Con-
selhos Regionais e de Contabilistas,
em geral, constatando, assim, uma
média das opiniões. Adiantou, ainda
que houve propostas até de NCr$ 50,00
para a anuidade, lembrando entretan-
to, que devemos olhar não só a Gua-
nabara e São Paulo, mas os Estados
pequenos, onde esta quantia é eleva-
da. Submetia, pois a proposição aos
Senhores Conselheiros, pedindo que se
pronunciasse um de cada vez. Mani-
festaram-se sobre as letras "a" e "IP,
os Conselheiros Militino Rodrignes
Martinez, Raul de Moraes Loch e Ro-
berval Carvalho, que propunham que
a anuidade fôsse de NCr$ 15,00 (quin-
ze cruzeiros novos), paga até 31 de
março de NCr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros novos), após 31 de março, ao in-
vés de NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros no-
vos) e NCr$ 40,00 (quarenta cruzeiros
novos) como consta da proposição
apresentada pelo Presidente, valôres
êsses que prevalecerem, por maioria
de votos. O Conselheiro Militino tam-
bém propôs que a letra "f" - regis-
tro provisório - tivesse o valor de
NCr$ 15,00 (quinze cruzeiros novos)
ao invés de NCr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros novos) como fôra proposto. A
Maioria aprovou o valor de NCr$ 20,00



42. crTA - Registro n9 1.552 e
CRTA	 7° Região, Registro numero
747 - Antônio Barbosa de Oliveira.

43. CITA - Registro W 1.553 e
CRTA	 7° Região, Registro número
748 - Margarida Barrafatto Zicari.

44. CFTA - Registro n9 1.554 e
CRTA	 7° Região, Registro numero
749 - Thereza Eugênia Hussak.

45. CFTA - Registro 119 1.555 o
CRTA - 7° Região, Registro Mimei o
750 - Esther Almeida de Sã.

46. CRIA - Registro 10 1.556 e
,CRTA - 79 Região, Registro nUnairo
751 - Wilton Rego.

47. OPTA - Registro no 1.557 e
CRTA - 79 Região, Registro número
7E2 - Walterloo Dalvo Lauro de
Sena.

48. CFTA - Registro ri 9 1.558 e
CRTA - 79 Reg,iao, Registro número
753 - Mário dos Santos Cruz.

49. CITA. - Registro 10 1.559 e
CRTA -	 Região, Registro numero
754 - Celeicia Alves de Brito.

50. CITA - Registro no 1.569 e
CRTA - 79 Região, Registro número
755 - Maria Augusta de Figueiredo
Lima.

51. CF'TA	 Registro no 1.561 e
CRTA - 7" Região, Registro número
756 - Lydia Braga Branco.

52. =EA - Registro no 1.563 e
CRTA - 79 Região, Registro número
758 - Aloysio Pereira da Silva.

53. cPTA - Registro n9 1.564
CRTA - 79 Região, Registro
759 - Rosa Amélia da Cruz.

54. CFTA - Registro lio
CRTA - 79 Região, Registro
760 - Flávio Borges Ribeiro.

55. OPTA - ,Registro no
CRTA - '79 Região, Registro
'761 - Liba Barros Eyer.

56 CFTA - Registro 119
Região,- 79 Rego, Registro número

762 - Odila Martins Pimenta.
T57. CIA - Registro no 1.563 e

CRTA -	 Região, Registro número
763 - Iracema Maria Portei/a Ottani.

58. CITA - Registro no 1.569 o
CRTA - 79 Regiao, Registro número
764 - Agostinho Pereira.

59. CITA --- Registro no 1.570 e
CRTA - 79 Região, Registro número
765 - Joana de Lima Teixeira.

e
numero

1.565 e
numero

1.566 e
número

1.567 e
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51. CFTA - Registro no RP-83 e Nos termos da letra "a" do artigo
QO	

i-	 ,	 .• 3° 	 Lei ia 4,769, de 9 de setembro
de 1965.

1. CFTA. Registro no 1.525 e
CRTA - 79 Região, Registro no 720 -
Torquâo Fernando Lima.

2. CFTA - Registro no 1.545 e
CRTA - 7 Região. Registro no 740
- José Martins de Santa Rosa.

3. CFTA - Registro no 1.562 e
CRTA	 79 Região, Registro 119 757
- Francisco Cândido da Cunha Car-
neiro.

4. CITA - Registro n9 1.603 e
CR'FA - 79 Região, Registro /1 9 798
- Mário Callado de Souza.

5. CFTA - Registro 10 1.605 e
CRTA - 7 Região, Registro no 800

13 - - C1Sudio Silberberg. 	 - José Carlos Pereira de Mello.
56. CFTA - Registro n9 RP-89 e Nos termos da letra "c" do artigo

CRI A -- 89 Região. Registro no RP- 39 da Lei no 4.769, de 9 de setembro
14 - Marina Ancijelkevic.

57 CFTA -- Registro no R p 9f.) e de 1965.
1CFTA - Registro número 882 e

CRI A -- 8° Região, Registro no Rl?-15 CRTA	 79 Região. Registro no 693
- George Rodrigo de Camargo Bil- - Bruno Matarazzo Gargiulo.
ler. 2. CFTA - Registro número 8_83 e

58 CFTA - Registe° no RP 9- 1 e CRTA - 79 Região, Registro n9 699
CRIA - 39 Região, Registro 10 RP-15 - Luiz Carlos de Aquino.
- l'Aberto Gouveia Quart:m.	 3. CFTA - Registro n9 884 e CRTA

59 CFTA - Registro no RP-92 e - 79 ,Região Registro no 700 - Osmar
CRIA	 8° Região. Registro no RP-17 Alves ‘cie- Luiz Barros de UlhEa. Cintra iro.	 4. CFTA - Registro número 1.518

60 CFTA - Registro no RP 93- - • e CRTA - 7° Região, Registro no 713CRT°. - E° Região. Registro n o RP-18,_ Ayrton de Souza Pôrto.-	 Yainanaka.	 5. CFTA - Registro no 1.521 e61. CITA - Registro p° RP 91 e CRTA	 79 Região, Registro no 716
CR,T -	 'Região, Registro no R1?-19 - José Fo etes de Vasconcelos.- O lberto Levi.	 1 6. CITA - Registro no 1.523 e

62. crTA - Registro no R19 .95 e eKTA --79 Região. Registro no 718
CRT - 29 Região. Registro no RP 20 - Francisco Gaivão Menezes.

7. CFTA - Registro no 1.532 e
CR.TA - 7o Região, Registro no 727 -
Tarquinio Colatino Bainha.

8. CFTA - Registro no 1.544 e
CRTA - - 7 Regiâo, Registro no 739
- Maria Lúcia Graça de Lima.

, 9. CITA - Registro no 1.575 ert:	 , e I CRTA	 79 Região, Registro n9 '770
(35. CPTA

•	

Registro 1.1° RP g " ' 1 -- Irio Augusto Paes Leme.cuT).	 ReeVio, Registro no RP-231
-

	

	 10. OPTA - Registro n9 1.576 eElernerg.
66. CrTA - Registro p ° R.P 99 CRTA - 'P Região, Registro no 771-	 e

CRT/ - 19 Reiío, Reristro n o RP.24
- R c - al	 Hell'ourt

67. Cl FA - Registro no RP-190
e CR"A -tr Região. Registro n° RP-
25 - Alberto Wild Veiga.

tenabro de 1965.
1. CFTA - Registro número 885 e

CRTA - 79 Região, Registro n9 701
- Bellina Rebello Fundão.

...
Edi aedo U	

2. CFTA - Registro no 886 e
Ulisses Moreno Diez. 	 CRTA	 7o Região, Registro n9 702

74. ilFTA - Registro no RP-107 e	 Erato Seixas.
CRTA - 80 Região, Registro no RP- •
32 - Regis Amoldo Bueno. 	 3. CFTA - Registro no 887 e ....

75. .-1FTA - Registro 10 RP 108 e CRTA - 79 Região, Registro ri o 703
CRTA	 Região, Registro n9 RP _

	

-33	 Maria José Peixoto Barreto.
Am Icem Macedo Santiago.	 4. CFTA - Registro número 888 e

CRTA	 79 Região, Registro no 704Art. 2° Ficam homologados, pata
todos s efeitos da legislação em vigor, - Ceear Augusto Wiechers de Moa-
os reg: ,tro que trata esta Resolu quita.

Art. 39 Esta Resolução entrará em 5. CITA - Registro número 839 e
s	 eào.

vigor i a data de sua publicação.	 CRTA	 Região, Registro n9 705 -
Ri o ( e Janeiro, 8 de outubro de 1969 Consuelo Barata.

Iba ty da Cunha Ribeiro, Presi- 6. CFTA - Registro número 1.256
dente.	 e CRTA -	 Região, Registro n9 706

- Léa Santos Ribeiro.
RESOLUÇAO POTo 46-69	 7. CFTA - Registro no 1.512 e

O C: nselho Federal de Técnicos de CRTA - 7 9 Região, Registro no 707 -
Admini ;tração, no uso das atribugeoes Helena Corna Machado.
oue lh • Co conferidas pela Lei n.1-	 8. CF • I'A - Registro n9 1.513 e
mero 1 769. de 9 de setembro de 1965. CRTA -	 Região, Registro n9 708
ree• tilarientacla pelo Decreto número - Dinorah Nunes cia Costa.
61 -.934, de 22 de dezembro de 1967, re- 9. CFTA - Registro número 1.514
solve:

60. CFTA - Registro n9 1.571 e
CRTA - 79 Região, Registro numero
766 - Jaeyra, Monteiro 'Gondim.

Cl. CFTA --- Registro n9 1.572 e
CRTA - 79 Regulo. Regi etro numero

733 - Celuta de Souza Barros Bar. 767 - Iracema Ferreira Pires.
reto.	 6	 CFTA	 Registro no 1 573 e

CRTA	 79 Região 	 número
768 - Talita :Montenegro Caldeira de
Andrada.

63. CFTA - Registro no 1.571 e
CRTA	 79 Região, Registro número
769 - Enéas de Mello Gonçalves So-
brinho.

64. CITA - Registro no 1.5'78 e
CRTA Região, Registro numero
773 - Jose Langoni.

CITA -- Registro no 1.579 e
- 7" Região, Reiscro número
Jose Fellx de Souza.
CITA	 Registro no 1.580 O
- 7° Regiao, Rcereeteo nUmero
Wilson Josué Gomes Caia

CFTA, -- Registro no 1.581 e
- 11 R ,giao, Regietro numero
marisa Campeai° Moeria.
CITA	 Registro no 1.533 e

R %ião, Regist o numero
Jilleo Cardoso Rige:ro:

Cle r A	 Registro n9 1.531 e
- 7 Regalo, Registe() /minero
Jaty Gondim Falaz. o.

Registro rio 1.535 e
- 79 Regia°, Rieg, stro numero
D.o. corales Moras.

CITA - Reei ,teo no 1.536 e
Rogie o, lie- et. o nian•go

Regeria Maria Megalhres de Al..
Basbaus.
CITA - Registro n9 1.587 e
-79 Região, Registio n9 782-
de Moraes Guaáno Guerreleo.
CITA - Registro no 1.589 e
--- 79 Região, Regiet o número
Yag,o Luis Rossi Ferreira.

nP 8 - Marcos Henrique N. Cobra,
5 . CFTA -- Registro no RP-84 e

CRUA - 89 Região ; Registro número
RP O - Antonio Luiz de Campos Gur-
gel.	 •

, 55. CF.TA - Registro no RP-85 e
,SR'l A - P Região, Registro n 9 RP-
10 - - Werner Erwin Krüger.

52. CFTA - RegIstro no RP-86 e
CR';'A - 8, Região, Registro n9 RP-
11 - - Humberto Fábio Fiseher Pinntti.

54. CFTA - Registro no RP-87 e
CR': 'A -- C° Região, Registro no RP-
12	 Luiz Hiroshi Miyahira.

55. CFTA - Registro n9 RP-88 e
CRIA- C° Região, Registro no RP-

6. CFTA - 'Registro n9 RP-101 e
CRTa --29 Re Q't O, Registro no RP.26
- Pa ioel Milani Netto. 	 CRTA - 7° Região, Registro n9 792 -

CO. CFTA -- Registro no RP 102 e Aníbal de Atha.yde Lima.
CRTA - 89 Região, Registro n° RP-27
.--- Ne lo Del Cano.	 14. CFTA - Registro no 1.598 e

70. CFF.A - Registro	 RP 103 e CRTA - 79. Região, Registro no 793 -
Newton Strauss.ÇRTa - C" Região, Registro /0 RP.28 15. CFTA - Registro n9 1.609 e- Ice gr Manoel Manzzo.

71. CFTA - Registro 10	 104 e Jusilan Dias Brasil.
CRTA 7 9 Região, Registro no 804 -

CRTA	 8° Região, Registro-- 11719-R--13-.. Nas térmos do parágrafo .único do29 - Marcelo Ewbank Pacheco.	 art. 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-72. OPTA - Registro n° RP-105 e
'CRTA -- 89 Região. Registro /V R.P-30
- Ro!,erto Luiz Margatho Glingani.

73. CITA - Registro n9 RP_106 e
CRTA 89 Região Registro no RP-31

- opoldo Ehrlieh.
63. CFTA - Registro no RP 96 e

CRI'. -.	 Região, Registro no RP .21
- R aze to Pacheco de Carrnego.

61. CFTA - Re gistro ii° RP 97 e
CRT. - t9 Região. Reg i stro n° RP 22
--F ancisco José Cavalcanti de Ar_

e CRTA	 Região, Registro no 709
- Dulce de Mello Monte-Mi5r. -

Art. lo Fica concedida homologa- 10. CITA - Registro ri9 1.515 e
çáo de registro de Téenico de Admi- CRTA - 79 Região, Registro n9 710 -
llisteaç	

,
o, aos seguintes profissionais: Altina, Pires InnocenciO.

- Fausto dos Reis Bemquerer.
11. CITA - Registro no 1.577 e

CRTA - 7o Região, Registro n9 772
- José Ribeiro Bezerra.

12. CFTA - Registro no 1.582 e
CRTA - 7" Região, Registro 10 777 -
Amantino da Silva Marreco.

13. CFTA - Registro lio 1.597 e

11. CFTA -- Registro /1.9 1.516 e
CRTA - 79 Região, Registro n9 711 -
Maria Leonor Fonseca Pinho.

12. CFTA. - Registro /0 1.517 e
CRTA 7° Região, Registro no 712 -
Dinorah Pereira Bo/liger.

13. CFTA - Registro no 1.518 e
CRTA - '79 Região, Registro no 713 -
Ayrton de Souza Perto.

14. CFTA - Registro 10 1.519 e
CRTA	 19 Região, Registro no 714
- Mercedes de Faria Marcial.

15. CF-TA - Registro no 1.520 e
CRTA	 7° Região, Registro no 715
- Hilda de Abreu Malta.
- Hilda de Abreu Malta.

16. CDTA - Registro 119 1.521 e
CRTA 7° Região, Registro n o 716 -
José Fortes de Vasconcelos.

17. CFTA - Registro n9 1.522 e
CRTA - 7° Região, Registro 319 717
- Nice Pirani.

18. CFTA	 Registro no 1.524 e
CRTA	 ,79 Região, Registro no 719
- Jose Anibal Santiago.

19. CFTA - Registro n9 1.526 e
CRTA - 79 Região, Registro n9 721 -
Newton da Cruz Ribeiro.

20. CFTA - Registro 10 1.527 e
CRTA - 7° Região, Registro n9 722
- Lídia Metello.

21. CFTA -- Registro n9 1.528 e
CRTA 79 Região, Registro no 723 -
Zilah Mediei de Andrade.

22. CFTA - Registro n9 1.529 e
CRTA - 79 Região, Registro /19 -724 -
Leonor Pereira Rangel.

23. CFTA - Registro no 1.530 e
CRTA - 79 Região, Registro n9 725 -
Maria Leila. de Andrade Nassarálla.

24. CF'FA - Registro no 1.531 e
CRTA 79 Região, Registro número
726 - Jair Mendonça.

25. CFTA - Registro no 1.533 e
CRTA - 79 Região, Registro número
728 - Adelmar Muniz Telles.

26, CFTA - Registro W 1.534 e
CRTA - 79 Região, Registro número
729 - Jose Rainulo Pitano.

27. CFTA - Registro n9 1.535 e
CRTA - 79 Região, Registro número
730 - Sônia Maria Alves de Abreu.

28. CFTA - Registro n9 1.536 e
CRTA - 7° Região, Registro número
731 - Diga Laranja Cavalcante.

29. CFTA - Registro no 1.537 e
CRTA	 Região, Registro número
732 - Waldemar dos Santos Castro
Filho.

30. CFTA - Registro no 1.538 e
CRTA -	 Região, Registro número

31. CFTA - Registro n9 1.539 e
CRTA	 71, Região, Registro número
734 - Francisco Borges Ramos.

32. CF'TA - Registro 10 1.540 e
CRTA - 7° Região, Registro número
735 - Sylvia Pereira Bonifácio.

33. CFTA - Registro ri o 1.541 e
CRTA - 7° Regiao, Registro numero
736 - Therezinha de Castro Silva.

34. CFT-4, - Registro no 1.512 e

CRTA - 7o Região, Registro numero 69.--
742 - Maria Alice Studart Thomp. CRTA
som 779 -38. CFTA - Registro no 1.548 e , 70
CRTA - 79 Regiao, Registro numero ciin:A
743 - Cyrene Ferreira Boeckee. 	 780 -

39. CITA - Registro no 1.519 e , 71.
CRTA - '79 Regia°, Registro numero cRTA
744 - Diva Pires Cambraia. 	 • 781 -

40. CFTA - Registro n9 1.550 e meida
CRTA	 70 Região, laegistro numero 72.
745 - Eunice Goyannes Dill Gomes. CRTA

41. CFTA - Registro n9 1.551 e Lizair
CR,TA - '79 Região, Registro numero 73.
746 -- Cacilda Soares Ferreira da CRTA
Silva,	 783 -

CRTA - 75 Região, Registro numero 65.
737 - Abelardo Sayao Continentino CRTA
Cezar,, 774 -35. CFTA - Registro n0 1.543 e 66.
CRTA	 7° Região, Registro numero CRTA
738 - Ligia Daura de Moreira e Bar- 775 ___

mbo. 67.36. CFTA - Registro no 1.546 e CRTA
CRTA - 7° Região, Registro numero 776 a_
741 - Maria Helena Pereira de Fia 68.
ria. CR,T A37. CFTA - Registro no 1.347 e '778
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CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS -

PROFISSIONAIS.
RESOLUÇÃO N9 371, DE 27 DO

OUTUBRO DE 1969
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agasto
de 1951, e Decreto n9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, e

Consideranao a inadiável necessi-
d	

•
ade de dar cumprimento ao disposto

na alínea "a" do artigo 7 9, da Lei
n9 1.411, de 13 de agasto de 1951,
combinado com a alínea "g", ai tendo
em vista o que dispõe a alínea "1" do
mesmo dispositivo legal;

Considerando o interesse da . classe
dos Economistas, que exigia o
preenchimento de antiga lacuna nos
meios de comunicação profissional:

Considerando que a Tribuna do
Economista, como veiculo de divul-
gação de matérias econômicas de na-
tureza doutrinária e conjuntural,
atende eficientemente_ a ordenação do
programa preconizado peio preratado
diploma legal;

Considerando que a Tribuna de
Economista, como Órgão catalisador
das atividades das entidades da Clas-
se, promoverá um maior estreit•
mento de relações profissionais; e

Considerando que a sobrevivência
'da Tribuna elo Economista im põe que
os recursos financeiros sejam a,endi-

dos por aqueles que integrara a co-
munidade dos profissionais do desen-
volvimento econômico, resolve:

Art. 19 Os Conselhos Regionais de
Economistas Profissionais elevarão de
Neli' 30,00 os emolumentos de cobran-
ça de anuidades, a' partir de 1 9 de
janeiro de 1970.

§ 19 Para efeitos de kcálculos
quota-parte destinada ao Conselho
Federal, será excluída a importância
correspondente ao acréscimo de que
trata esta Resolução.

§ 29 Da Receita resultante classe
acréscimo, que deverá ser remetida
ao Conselho- Federal de Economistas
Profissionais até o quinto dia útil do
mês subseqüente ao da arrecadação,
caberá aos Cor; ielhos Regionais, a
título de contribuição do CFEla a
imparia/leia, de NCr$ 10,00, correspon-
dente à parcela de cada emolumento
recolhido.

Art. 29 Os CREP deverão enviar
ao CFEG, mensalmente, a relação
nominal e respectivos endereços dos
Economistas que recolherem os' emo-
lumentos de que trata o artigo 19,
para que passem a receber, regular-
mente, os' exemplares da Tribuna do
Economista.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Sala das Sessões,
de 1969. — Mário
Presidente.

RESOLUÇÃO N9 372, DE 37 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agasto
de 1951, e Decreto Ia? 31.794, de 17 de
novembro de 1952, resolve,

Aprovai' o parecer ao Conselheiro
Joaquim Soter que concluira pela
homologação da Proposta Orçamen-
tária do Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da 99 Região
para o exercício financeiro de 2370.

Sala da.s Sessões, 27 de ououbro
de 1969. — Mário Sinibaldi Maio,
Presidente.

RESOLUÇÃO N9 373, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1969•

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais os regulamentares, conferidas
pela Lei • 119 1.411, de 13 de agosto
de 1951, e Decreto n 9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, e tendo em vista
o parecer exarado pelo Conselheiro
Joaquim Soter no Processo numero
CFEP-315/69, resolve:

Homologar a Resolução n 9 27, de
6 de outubro de 1969, do Conselho
Regional de, Economistas Profissio-
nais da 109' -.Legião, que aprovou o
Orçamento ciar utile Conselho R:espanai
para. o exercício financeiro de 130.

Sala das Sessões, 27 de outubro
de 1969. — Mário Sinibaldi Maio,
Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 374, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares, conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agôsto
de 1951, e Decreto isa 31.794, de 17 de
novembro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Joaquim Soter que concluira pela
homologação da Proposta Orçamen-
tária do Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da 29' Região,
para o exercício financeiro de 1970; .

Sala das Sessões, 27 de outubro
de, 1969, -- Mário Sinibaldi Moia,
Presidente.

RESOLUÇÃO Ne? 375, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares «entendas
peia Lei na 1.411, de 13 de agõsto

de 1951, e Decreto n.9 31.794, de 17
de novembro de 1952, resolve:

Aprovar 'o parecer do Conselheiro
Joaquim Soter que concluíra pela
homologação da Alteração do -Orça.
mento do Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da 2.9' Região,
referentes ao exercício financeiro . de
1969.

Sala das Sessões, 27 de outubro de
1969, — Mario SinibaNi Moia —
Presidente.

RESOLUÇÃO N. 9 376, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1959

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das auribuiçoes
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n.9 1.411, de 13 de agasto
de 1951, e Decreto n. 9 31.794, de 17
de novembro de 1952, e 'cem funda-
mento no parecer do Conselheiro
Joaquim Soter; .resolve:

Aprovar, por unanimidade, a Pra.
posta Orçamentaria do Conselho Fe-
deral de Economistas Profissionais,
para o exercício financee" 0 de 1970.

Sala das Sessões, 13 de novembro
de 1969. — Mário SiniMai ideia
Presidente.

RESOLUÇÃO N.9 377, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1959

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atabnições
legais e regulamentares Jonferid as
pela Lei n.9 1.411, de 13 de agasto de
1951, e Decreto n.9 31.794, de 1'7 de
novembro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Cmselheiro
Joaquim Soter que conduza, Pela ho-
mologação do Orçamento do conselho
Regional de Economistas .Profissio-
nais da .5.9 Região, para o exercício
financeiro de 1970.

Sala das Sessões. 13 de novembro
de 1969. — Mário • Sin • bal:4,i Ma!a —
Presidente.

nova prova de confiança . e etaroveita
da oportunidade para dizer que a
Trituna do Economista, censo veiculo
de divulgação de matérias econômicas
de natureba doutrinária e csnjuntural
atende eficientemente a ordenação
do programa preconizado no disposi-
tivo constante do artigo 5.9, ann.eas
"a" e "g" da Lei na 1.411, de 13 ci%
agesto de 1951. — Aduz, no encanto,
qies a sobrevivência do órgão ofic;a1
de' publicação do CFEP itneõs que os
aecursos financeiros sejam atendidos
por etodos aqueles que integram a co.
munidade dos profissionais do desua.
volvimento econômico. Por isso, pra.
põe a ,instituição de um acréscimo do
emolurnelitos, na importância. de .
NCra- 30,00 anuais, a partir de 1. 9 de
janeiro de 1970, que será cobraria pelos
CREP ao tempo do recolhimento das
anuidades e da qual caberá aias Coa.
smhos Regionais a importan ,sia de ..,
NCr$ 10,00 a título de contribuiçáo
do CFEP. O. Conselheiro J oaq ..nra
Soter sugere seja excluida• a inserir-
tância ora proposta pela Presidencia,
e que correspondera -ao acrescrino
de emolumentos, para efeites de cal'
cubos da quota-parte a que es relera
o artigo 9.9 — da Lei n.9 1.411-51„
Pôsto ern discussão, é votada e amo-
veda, por unanimidade, a ploposuao
do Senhor Presidente. A seguir e a
convite do Senhor Presidente o Se.
nhor Mário Penes, ' responsável peta
Contabilidade do CFEP, expõe as di-
ficuldades encontradaa para se de-
sincumbir das atribuições que lhe sOO
afetas, entre as quais inclui o regasse
de tempo integral a que está oori.
gado em seu emprego na /Masa dO

'74. CFTA — Registro n9 1.589 e
CRTA — 79 Região, Registro número
784 Fernanda Soares de Almeida
Tropa.

CETA — Registro 11 9 1.590 e
CRTA — 7a Região, Registro número
'785 — Rodolpho Cunha Ribeiro.

76. CFTA — Registro n9 1.591 e
CRTA — 79 Região, Registro número
'786 — Hulda Cecilia Sickert Peixoto
de Melo.

77. CETA — Registro n9 1.592 e
CRTA — 7a Região, Registro número
787 — Maria Luiza Leal Montenegro.

78. CFTA — Registro n9 1.593 e
CRTA — 79 Região, Registro número
'788 — Minam Dominguez Alencar.

CFTA — Registro n9 1.591 e
CRTA — 79 Região, Registro número
'789 — Anadyr Ribeiro Baptista. •

80. CETA — Registro n9 1.595 e
CRTA	 7' Região, Registro número
'790 — Iracema do Lago Xavier Bap-
tista.

81. CETA — Registro n9 1.596 e
CRTA	 7a Região, Registro número
'791 — Alm.ir Amaral Medina..

82. OPTA — Registro n 9 1.599 e
CRTA — 7' Região, Registro número
794 — Ana Estelita Reis de Freitas.

83. CFTA — Registro n9 1.600 e
CRTA — 79 Região, Registro número
795 — Maria Júlia Carvalho Cardozo.

84. CFTA — Registro n9 1.601 e
CR.TA — 79 Região, Registro n9
'796 — Maria de Lourdes Silveira Fer-
nandes.	 •

85. CFTA — Registro nç' 1.602 e
CRTA — 79 Região, Registro número
797 — Adélia Farias Xavier da Costa.

86. CFTA — Registro n9 1.604 e
CRTA — 7a Região, Registro número
799 — Francisco Peres de Lima.

87. CETA — Registro n9 1.606 e
CRTA	 Região, Registro número
801 — Acelina Assis Cunha.

88. ClaTA — Registro n9 1.607 e
CRTA	 79' Região, Registro número
802 — Ruth Mertens Bandeira.

89. CFTA — Registro n9 1.608 e
CRTA	 79' Região, Registro número
803 — Regina Britto Azevedo,

Art. 29 Ficam homologados, para
todos os efeitos da legislação em vigor,
os registros que trata esta Resolução.

Art. 39 Esta Resolução entrará em,
vigor na data de • sua publicação.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1969.
— lba,ny da Cunha Ribeiro, Presi-
dente.

27- de outubro
Sinibeadi Maio,

Ata da 203.3 Sessão Oratnáría
Aos vinte e sete aias do mês de

outubro de Mil novecenios e sessenta
e nove, na sala cte reuniões cio CIPEP,
eituacm, à Avenida R.o Branco, du-
zentos e setentas sete, conjunto sul
setecentos e três, realizou-se a du-
centésima terceira -seseao ordinária
do onselho Fedesal cte Ecenomistas
Profissionais, sob a presidência do
Conselheiro Mário Sinioaldi Mala e a
presença dos Conseibeiros Joaquim
doter, neestheries Chnistino, Luiz Pe-
dro Baster Pilar, Ferir° José de Soma
Pires, Sulim Fansixiber, Peruo Ber-
wanger, Manoei Francisco Lopes Mei,
renes e Heleno de, Santiago. Abel'.
tura dos Trabalhos — Ai dezoito
noras o Senhor Presidente declara
aberta a sessao, tendo em vista o nú-
mero regimental de Conselheiros .pres
sentes e a loetifica a alisencia cro Con-
selheiro 142rê Gilson. Ata — Lida e
discutida, é aprovada a Ata da sessão
anterior. Expediente — O Senhor
Presidente lê o teôr da carta aesi •
nada pelo Conselheiro Amerleo Ma-
theus Fiorentino e protocolizado sob
o - número CEEP-322-69, no qual o
signatário comunica que motivos de
ordens pessoal o impelem a se afas..
tar da direção da Tribuna do Eco-
nomista. Pelo' caráter irrevogável do
pedido, o Senhor Presidente participa
ao Plenário ter acatado a solicitação
através do oficio n.9 2.316 69, datado
de 16.10.1969; cujo texto eassa a
transmitir a seus pares. Diante da
carta do Conselheiro américo IvItts
nitris Fiorentino,- o Plenário, por
unanimidade, decide indicar o Con-
selheiro Mário Sinibaldi lala-a para,
na qualidade de Presidente do CFEP.
desempenhar também as funções de
Diretor-Responsável da .Tr:buria do.
Economista, podendo para o oom de.
sempenho dessas funções, indicar, de-
signar e contratar colaboradores, fiaria
comissões, gratificações, salários e
honorários, assinar ajustes. centratos
e recibos, aprovar orçamentos e de,
mais atos relacionados com a gaba-
cação da revista, obdecidas as dispo-
sições contidas na legislação .vigente.
P. Senhor pr.epiclento gV4Oecg. -4o, p Senhor presidente cede a palmo

discussão, é votado e aprovado. Ainda
o Conselheiro Joaquim Soter com ai
palavra, passa a relatar o processo
CFEP-321-69, constituido pela Proa,
posta Orçamentária do Conselho Re..
gional da 11.3 Região para o exera
cicio de 1970. O Relator opina peta
homologação da Resolução n.9 7 6a,
do CREP da 11.k' Região, que aprovou
o seu orçamento para 1970, consta.
nando que a Lei de Meios em causa
está bem elaborada, isto é, com cio,
reza necessária. Pôsto em discussão,
é votado e aprovado. A seguir o. Con-
selheiro Joaquim Soter relata o proa
cesso CFEP_323-69, constituido pela
Proposta Orçamentártia do CREP
1.9 Região para o exercido de 1970.
O Relator propõe a homolegaçáo da
Resolução n.9 74-69 davele Regimel
que aprovou a Proposta Oaçamentárla,
que está bens elaborada e em cena,
dições de alcançar seus fins, 'Dast°,
em discussão, é votado e aprovado.,

Valôres, e conclui afirmando' que, por
absoluta falta de tempo, acha-se ma-
possibilitado de prosseguir pestand3
sua colaboração ao CFEP, O Sennoa
Presidente lastima a decisão daquele
profissional e aceita o seu pedido de
desligamento do Setor contabil de

— Ordem do Dia — Com a
palavra o Conselheiro Joaquim Sotea
relata o processo CFER,317-69, coas-.
tituido pela proposta orçamenaaria
do CREP da La Região para. o exer-
cício de 1970. O Voto do relator re-
gistra que a bem elaborada proposta'
orçamentária em tela está em termos
de ser aprovada pelo Conselho
deralque, assim, homologaria a Rea
solução n.9 28, de 10.10.69, daquela,
Regional. Pôsto em discussão, é vo-
tado e aprovado. Continuando o Coa.
selheiro Joaquim Soter passa a rela...
lar o processo CFEP-319-63, consta*
tuido pela Proposta Orçamentária do
Conselho Regional da 8. 9' Regalo para
o exercido de 1970. O voto do RelatO
indica que a bem elaborada propoeta
orçamentária está em condições de
ser aprovada pelo CFEP que, assina
homologaria a Resolução n. 9 33-644
daquele CREP. Pasto em discussão,
votado . e aprovado. Prosseguindo o
Conselheiro Joaquim Soter relata O
processo CFEP-320-60, constituído
pela Proposta Drçamentárla do ClaEPy
da 4,9 Região para o exare ido du
1970. O voto do Relator á pela aoro-
vação do citado Orçamento, Pesto em,
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&to Censelheihro Pedro José oe Sonia
R-1'es que relatar o p:oceeeo Ck'Re.

' 314-Oe, eun..taualo de exp:diente
cerniam:a o re-ill1teZ13 das e.e.(:023 (1-:
renovaeao do primeiro reiço e da
34csa Administrativa do Ce:e2 da

• V Regia°. O voto ci-1 lee-ater ré
gietra que na seao em eia Ft eireei

• o Yiesaiente e o Vice.P.e.s d nte cia-
i 'enteie R:guinar, tamocea pi.a.eesoe eo
' a eieiçau cie valias Cense etenos pra
; outros ea-ges acim nistrazevee, 	 ui:-
\ ciativa cie que o Crinsetito 	 weciertu

; nau pode tornar c.3aliecento, por
• na> serem reganentals. Feda Ui.4.1
re.ieaiva, propõe a homologa rem c.la

, eleições cie renevação do terço e da
I Meea Administiadida do CR.ai" da S.•
Regiao. Posto em discussao, e voado
e apre liazio. Nevamente vem d paia
;vra.., o Conselheiro Joaquim e3Lter 1 e-
lita.. o processo CFEP-311 O de A.J-
;-ra 'çao do Orçamento do 'oneili
Regenal dá 10.0 Regaw eara o ex.:-
g.icio de 19,--9. O Relaeor pix.pne a
epruração da medificaçao orçaineri.
tlitria, diante das justifidelvas apey

-sentadas peio CREP da 1.0.: Pegeia.
Fasto em discussao, é votariu ..- epro-
vkicio..	 PeJ:eeguintio o	 Ceneelhsiro
..J1iaqu.m	 Soter pai-sa a aereciac
p.ioces,so CVEd.307--C9 uni:miram d s

• enmentes ap.e.emados pe o el- ?.l._2 de
, 9.i Reg:ao para atender á ditieerria

- eceseanie do precesso CeieP zeJeCe
(r• n.f . lia. Pie — 127.298 -Ca i cie p re3
ta ao ue contas daquele Kep • nal lei:
ra o exercido de 1968. O 1-,i--•,icue
op.na pelo :Seu entaminiuenento ao
set \ir competente elo MTPS, cense-te •
1. 31..Z.O. cumpridas as ex.g lie e's reg,l.
lau\entarce aponia.ias nu precesea
ime ltal. Posto cm cliseusizie, e- tidaciu
e aezeiiado. Ainaa o Courieheiro ..1 is
qun 1\,, -bater com a 1.a.avia ,e . a.La o
proe ssa Ce'EP--3.:1 Ga emeilculao peia
Prel es.a Drçamentaie.a do C.n.eino
Reedinal da 6."- Regam para o exer-
cido, de . 1970. Tecendo var is cot:A
cidatões suMe os elemenius apresen-
tatlo• pelo CREP do Estado do 1 re
rima discerre amplamente sobe; o
d clic. t constante da proposta orei( .
inent na, que e oriundo eu iormanu
pelas paie•elas destmacias ao Lens:ele:,
Federtl, e finaliza propendo a re-.
Zicaçuo do mencionado Orça.nento --
cony cline veneta do parecer, eee e,
quant Ia à , Receita e Despeeas de

\Custei), . absolutamente identico a
propes,

,
a em exame, se se excluindo

do merino. as considerações :em e:as-
falir:aça() Inadequadas que ‘6e rete..
riam quota-parte do CFE? 'etc
rente i exercidos anteriores, já que
u 

o mencionado crédito subsiste incem°
não fig\neenclo no orçamento em 'ela.
Pósto en discussao, é votado e apro-
vado per maioria o Parecer do Con_
selheiro • relator, com as ressalvas
apontai: is e mediante reeenundaçao
expreeea aoi' CREP da 6, Região no
sentido de ' preceder a i s e tificaçao
ora apurada. A seguir o Coiiselheiro
Joaquim Soter passa b, relatar o
processo CFEP-325-69, erastitulcio te..
Ia Propesta Orçamentaria do CAREP
da 9e I egião para o exercia; de
1970. O Relator propõe a nomeio_
gação da Resoluçáo daquele Regional
que apro ou ,seu orçamento, conside-
rando qut foram observadas baias as
zrorrnash egulanientares. ?teto em
discussão, é vetada e aprovado. Pres-
eieguinro o Conselheiro Joaquim Soter
'relata o pi °cesso CFER-315-69, ceneti-
tu"do pela Prepesta Orçamentaria do
cregp da 10a Região para. o exer-
ciclo finam eixo de 1970. No parecer
o Relatar regtstra que o orçamento
fixa a Ia speea e eetima a Receita
mim mona nt,e equilibrado, e amopõe
a sua aprmação. Pasto em discussão,
é votado e aprovado. Continuando o
Conselheito Joaquim Soter relata o

. processe CP EP-e25-69, corte i:Relido pe-
• la Proposta Orçamentará do CREP

da 2..e Regiãp para o exercido finan-
ceiro de 197 e No parecer o Relator
opina pela homologação da decisão
do CREP de i São Paulo gire aprovou
o precitedo trçamuento, registrando a

-observe:leia 4a consignação da quota
parte relativ ao Can.selhe Federal.

Peisto em discussão, é votado e apro-
vado. Ainda o Conselheiro Joaquim
bolar com a pa.avra passa a re,atar o
processo de Al ..eraçáo do
Oiçainento d0 C..nielho Regional da
2.e Regia° -para o ceei-cicio lab9.
O Relator propõe seja homologada a
decisão do CR.e..le de. Suo Pauio qu::
alterou o orçarmeito tara o exercido
corrente, temia eia vista os dados e
elementos que com-Mi:tern o proce..so.
Nisto em eiseusseio, é votado e apro.
vado. Encerramento — Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Prcsicrnte
agradece a me:eriça dos Senhores
Conselheiros e, às valie e duas lanas.
declara .encerrados os trabalhos, dos
quais eu, Olinda Maria Carnpanella,
secretária 'tad Inc.'', lavrei a preeente
Ata que, lida e achada conforme, vai
assinada por mim e pelo Senhor Pre-
sidente.

Sala das Sess.lie, 27 -de outubro de
1969. — Mario Sinibaldi Mala —
Presidente. — Ofinda Maria Casnpee
nella — Secretária.

Extrato cia At ,. da 204'4 Sessão

Aos treze ,L33 do MéS de novembro
de mil novecancs 'e sessenta e nove,
mia :ala de retieloe,- no CrEP, situa-
da à Avenida Rio Branco, duzentos e
setenta e s:., conjunto mil setecen-
Les e ires, realiei ii-ee a ducentésima
qua.ta sessão d . Oiriiirla do Conselho
Fereeral -de Eiondinistas Profissionais,
co_ a presidi.pc.a, do conselheiro Má-

rio Sinibalcil Mala e a presença dos
Coneelheiros Pede) José de Souza Pi-
res, Sulim Remzeliber, Américo Ma-
theu-e Fiorentino, Pedro Berwanger,
Luiz Pedro Baster Pilar, Leeathenes
Chistino, Waltee Bloise, Heleno de
Santiago e Joac,uhe Soter. Abertura
dos Teabalhas -- Ar dezoito horas o
--ienhor PreeideMe declara aberta a
sessão, tendo em vista o número re-
gimental de Conselneiros presentes e
justifica as aeseneias das Conselheiros
Ibera Gilson e Manoel Francisco Lo-
pes Meirelles. — Ata — Lida e dis-
cutida, é aprovada a Ata da senão
anterior... °nitrir do Dia — Com a
palavra o Conselheiro Jeaquim Soter
relata o processo CFEP 333-69, consti-
tuido pela Propoeta Orçamentária do
Conselho Fedeeal para o exercido fi-
nanceiro de 1970. O Relator faz am-
pla apreciação sare as consignações
distribuidas nas elementos da Recei-
ta e da Despesa, registrando que as
dotações para a Revista Tribuna doEconomista influir= *decisivamente no
total apresentado na proposta orça-
mentária de 197e que, se considerada
sem aquelas dotacõee. demonstra ape-
nas um Rumem vegetativo compara-
do com os reriuitados dos exercidos
anteriores. Quanto as consignações
previstas para a revista Tribuna do
Economista, cuja Receita atinge a ci-
fra de NCrit 250.700,00 para uma Des-
pesa fixada em Nela 240.000,00, o Re-
lator indicá estarem as mesmas cri-
teriosamente justificadas no corpo do
processo. Tece considerações a res-
peito das demais dotações que consi-
dera tem dosada-m, responde satisfate-
demente às interpelações de seus Co-
legas e conclui opinando no sentido
de ser a proposta orçamentária apro-
vada pelo Conselho Federal que, as-
sim, a tren-sforma sice sita Lei de Meios
para 1970, com uma Receita estimada
em NCre 355.700,00 e uma Despesa fi-
xada em 329.600,00, Expressa, final-
mente a sua apreciação pela qualidade
de excepcional do trabalho apresen-
tado  pelos órgãos competentes do ...
CloEP. Pósto em discussão, é votado
e aprovado per unanimidade. Encer-
ramento — Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença dos Senhores Conselheiros e,
às vinte e ima horas,. dá por encer-
rados os trabalhos dos miais eu, Olha-
-da Maria Campai:lel/a, secretária
lace", lavrei a presente Ata que, lida
e achada conforme, vai assinada por
mim e pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 13 de novembro de
1969. — Mdrá, Sinibtadi Meia, Presi-
dente.— Olhada Maria CampaneUa,
Secretária,.

CONSELHO REGIONAL DE
ASS.!STENTES SOCIAIS

E0 REGIÃO

A Scerctarla do Conselho Regio-
nal de Assistentes Eoe:a; — 4 Re-
eião — Distrito Federal, Golas e
Mato Grosso, em obediencia ao UI'.
tigo 49 da Instrução n9 9, de 15 de
abril de 1937, do Conselho Federal
de Assintentes Sociais e do que es.
tabeleceu, a respeito. o 1 Encontro
Nacional CFAS/CRAS dá ciénela a
quem interessar possa, que requere-
ram inseriçào, junto a esta Enaeade
os Assistentes Sociais abaixo de-cri-
minados:

1. Maria Clenir Moreira Lima —
filha de Jófilo Moreira Lima e Al-
merina R. Moreira, nascida cm 12
de março de 1937, no Estado do Ma-
ranhão, solteira, residente à, SQ 206
Bloco G Apartamento 506 — Briesf-
ra, registro do . Diploma 119 3.159-
mre, diplomada nela Faculdade ele
Servia andel de Brasiaa Distitro
Federal.

2, Marlene Antonia Helena —
lha de Osvaldo Helena e e are da

	

Costa Helena, nasciea em 8 de 511 	
nho de 1142, no Estado de São
Paulo solteira, residente à 	
Sio 409_10 — Bloco C — Apartamen-
to 1113 — 13rasilia, registro do Diplo-
ma número 1.945 — USP, Dip l oma-
da pela Faculdade de Serviço 'Social
de Campinas — São Paulo.

3. Lacy Lemes Borges -- filha de
Benedito Lemes Borges e Maria Coe-
lho Borges, nascida em 20 de se-
tembro de 1922, no Estado de Goiás,
solteira, tesidente à Avenida L.2
Sul, 601-A — Brasília, registro do
Diploma número 41-UFG. diploma-
da pela Faculdade de Servia Social
da Universidade de Goiás.

4. Elenine de Sousa Barbeai —
filha- de Milton Gomes Barbtaa e
Helena de Souza Barbosa, nascida
em 25 de outubro de 1943, no Estado
da Paraíba, solteira, rMidente à
SQS 415 — Bloco J — Apaitamen-
to 111 — Brasília, registro de diplo-
ma número 108-UFP, diplomada pela
Faculdade de Serviçd Social de Cam-
pina Grande — Paraíba.

5. Sófia Maria Coutinho Valem
te — filha de Teotonio Teixeira Va-
lente e Nair Caudilho Valente, nas-
cida em 30 de março de 1944, no
Estado de Minas Gerais, solteira, ree
sidente à SQS t05 — Bloco K —Apartarneuto 501, Brasília, registro
do diploma número 1.624 — UFMG,
diplomada pela Escola de Servia So-
cial de Minas. Gerais — Belo Ho-
rizonte.

8. Maria das Dores Albuquerque
e Silva — filha de EmIgdio Rosa e
Silva e Maria Albuquerque e Silva,
nascida em 24 de junho de 1942, no
Estado do Maranhão, solteira, resi-
dente à SQ 206-B1. H — Apartamen-
to 505 — Brasília, registro do diplo-
ma número 3.305 — MEC, diplomada
pela Faculdade de Serviço Social de
Brasília — Distrito Federa/.

7. Lourenço Mechado Pinheiro —
filho de Francisco Machado Pinheiro
e Maria José da Rocha, nascido em 19
de novembro de 1942, no Estado da
Guanabara, casado, residente na QNE
mote ig Taguatinga registro de
Diploma número 3.259 — MEC, Di-plomado pela Faculdade de Serviço
Social de Brasília — Distrito Federal,

8. Reinaldo A/adio Pitanga Filho —filho de 1R,einaldo Aladio Pitanga e
Alaide dos Santos Pitanga, nascido em
30 de dezembro de'1930, no Estado da
Balda, residente à QNA 47 — lote 10— Taguatinga, registro do diploma
número 3.35-MEC, diplomado pela
Faculdade de Serviço Social de Bra-
sina — Distritd Federal.

9. Maria da Glória Borges — fl.lha, de Valo Retraia Borges e M-i
dezembrode e937, no Estado de Mi.

nas Gerais, solteira, residente à QSC
9-lote e7 — Tag,uatinga, registro do
diploma número 3.323-MEC, • diplo-
irada pela Faculdade de Serviça So-
cial de Brasília — Distrito Pateai.

10. Wanlide Rocha dos Santos —
filha de José Luis dos Santos e Ana
Angélica Correia das Santos, nascida
em 29 de bril de 1939, no Esteei, da
Bebia, solteira, residente à CNB 7 —
lote 4 -- Taguatinga, registro do di-
ploma número 3.35I-MEC, diplomada
Dela Faculdade de Serviço Soe-tal
Brasilia — Distrito Federal.

11. Irene Castro Teixeira — raiai
de Rosalino Borges Teixeira e Alnic-
rinda Castro Teixeira, nascida em 30
de março de 1936, no Estado do Rio
Grande do Sul, solteira, residente e
SQS 103 — Bloco H — Apartamento
104 — Brasília, registro do diploma
número 3.345 — MEC — Diplomada
nela Faculdade de Servia Social de
Brasilia — Distrito Federal.

12. João Daldegan — filho de Luiz
Daldegan Sobrinho e Maria Jacente
Daldegani nascido em 21 de meio de
1941, no Estado de Minas Gerai,. ca-
eido, residente à QL-7 — Conjueto Z
— Casa 2 , — Guará — Distrito Fe-
deral. reeiStro de diploma no 3.321..
MEC, diplomado pela Faculdade de
Servio Social de Brasilia — Distrito
Federa/.

13. Maria Inez de Santeena ft-
lhe de Aarão Ferreira Sant'Ana . e Ma-
ria Macedania de Carvalho, nascida
em 6 de janeiro de 1943, no Estado do
Paraná, casa, • residente à Q. 705-6
bloco 4 -- lote 13 — Asa Norte Co-
mercial Brasina, realstro do Di-
ploma número 3.324-MEC — dip/o.
macia peia Faculdade de Service Sol
ciai de Brasilla — Disteito Federal.

14. Slonge da Rosa Schmidt — filha
de Alvaro Almeida da Rosa e Julieta
de Azevêdo da Rosa, nascida em 4 de
maio de 1933, no Estado da Bahia,
casada, residente à SQS 315 bloco H
—Apartamento 607 — Ensaia, regis-
tro do diploma número 3.326-MEC,
diplomada peia Faculdade de Serviço
Social de Brasília — Distrito Federal,

15. Tânia lelartine Rocha — filha
de nerval Figueiredo Rocha e Emitia
Martins Rocha, nascida em 25 de
outubro de 1944 no Estado da Bahia,
solteira, residente à SQ 104-B1. F ---Apartamento 102 — Brasília, regis-
tro do diploma número 3.289-MEC,
diplomada pela Faculdade de Serviço
Social de Brasília — Distrito Federal

16. Maria Rosa Sartori — filha de
Antonio Sartori e Rosa Rossêto Sare.
tori, nascida em 8 de junho de 1940,
no Estado de São Paulo, solteira, re-
sidente ã SQN 410-B1, F. aparta-
mento 301 — Brasília, registro do di-
ploma número 1942 — USP, diploma-
da pela Faculdade de Serviço Social
de Campinas — São Paulo.

17. Lucy de Oliveira Santos — fi-
lha de João Ce Deus dos Santos e
Francisca de Oliveira Santos, nascida
em 28 de maio de 1936, no Estado da
Bailia, solteira, residente à CQND
410 — bloco B — apartamento 100 —
Brasilia, registro de diploma número
2.907-MEC, diplomada pela Faculda-
de de Serviço Social ele Universidade
do Estado, da Guanabara.

18. Reenchi Francisca do Naschnen-
to — filha de Luiz Miguel do Naeci-
mento e Matilde Francisca do Nasci-
mento, nascida em 30 de janeiro de1936, no Estado do Rio Grande doNorte, solteira, residente à Q 615 comsIn-IBES — L 2 Sul. Brasília, regestro do diploma número 3:284_MEC,diplomada pela Faculdade de Service
Social de Brasília — Distrito Feelerà.

19. Va/devino Porto Guimerães —
filho de Maria lauerubina, nascido em
16 de maio de- 1930, no Estado deGoiás, casado, residente à SQ 407,bloco V — apartamento 203 — Sul.Brasília, registro do diploma número .3.258-MECediplomado pela Faculdadede Serviço Social de Brasília —
trito Federal.

20. New Costa -Dourado — filha
de Ulisses Costa Dourado e Zikla da

o 13orees, nascida a /0 de



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR N9 29, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1969'
O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, na for-

nia do disposto no art. 36, alínea "c", do Decreto-lei n 73. de 21 de no-
yembro de 1966, -

1. Aprovar as Condições Gerais, Tarifas
a serem ,adotados nos seguros de Fidelidade —
("Blanket").

2. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. — Raul
de Sousa Silveira.

e Questionário, em anexo,
Cobertura não discriminada
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Castro Dourado, nascida em 17 ,de
junho de 1943, no Estado da Bahia,
solteira, residente à Avenida W-3 —
Q.711 — bloco P — Casa 138 — Bra-
sala, registro do diploma número
3.349-MEC — diplomada pela Facul-
dade de Serviço Social de Brasília —
Distrito Federal.

21. Judith Fonseca — filha de Vi-
tor Venerando Fonseca Filho è Ave-
lino, Silva Fonseca, nascida em 10 de
fevereiro de 1939, no Estado de Minas
Gerais, solteira, residente à SQN
405/6 bl. 36 — apartamento 105 —
Brasília, registro do diploma número
8.331 — MEC, diplomada pala Fa-
culdade de Serviço Social de Brasília
- Distrito Federal,

22. Maria de São João Barbosa Vi-
eira — filha de Elias Vieira de Paulo
e. Joana Barbosa Vieira, .nascida em
10 de dezembro de 1940, no Estado do
Piauí, solteira, residente à SQS 407

— Apartamento 204 — Bra-
sília, registro do diploma número 3.325
— MEC, diplomada pela Faculdade de
Serviço Social de Brasília — Distri-
to Federal.

23. Terezinha Parente de Pinho —
filha de Abdon Rodrigues Parente e
Maria .Rodrigues T. Parente, nasci-
da em 3 de março de 1940, no Estado
do Ceará, casada, residente à QNB 03
- lote 36 — Taguatinga, registro do
diploma número 3.152 — MEC, di-
plomada pela Faculdade de Serviço
Social de Brasília — Distrito Federal.

24. Amélia Ferreira Rosa — filha
de Rivalino Ferreira Rosa e Luiza Ro-
sa, nascida em 9 de dezembro de 1938,
no Estado de Goiás, solteira, residen-
te à Av. L 2 Sul, €01 A — Brasília —
registro do diploma número 3.308 —
MEC — diplomada pela Faculdade de
Serviço Social de Brasilia — Distrito
Federal.

25. ,Gentil Antonio de Barros Bit-
tencourt — filho de Gentil Bittencourt
Sampaio e infanda Barros Bittencourt
nascido em 7 de julho de 1930, no Es-
tado do Ceará, casado, residente à
SQN 406 — hl. 64 — Apartamento 203
— Asa Norte Residencial — Brasília,
registro do diploma número 3.344 —
MEC, diplomado pela Faculdade de
Serviço Social de Brasília.

26. Rita Zeidman Sousa -Amaral —
filha de Salmon do Amaral Brito e
Noeme Sousa do Amaral, nascida em
3 de dezembro de 1939, no Estado do
Maranhão,

'
 solteira, residente à SQ

408 — bl. 21 — apartamento 105 —
Brasília, registro do diploma número
3.350 — MEC, diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social de Brasília
— Distrito Federal.
- 27. Heloisa aladas da Paz — filha
de Antônio Matias da Paz e Bárbara
Matias da Paz, nascida a 5 de março
de 1939, no Estado do Maranhão, sol-
teira, residente à Av. Araguaia, 71 —
Goiânia — Goiás, registro do diplo-
ma número 26 — UFG. Diplomada
pela Faculdade de Serviço Social da
Universidade de Goiás.

28. Maria Cleyde Cavalcante Lemos
— filha de Raimundo Lemos e Luiza
Cavalcante Lemos, nascida em 11 de
dezembro de 1936, no Estado do Piauí
solteira, residente à SQ 103 — bl. E
— apartamento 513 — Brasília — re-
gistro do diploma número 3.161 —
MEC — diplomada pela Faculdade de
Serviço Social de Brasília — Distrito
Federal.

29. Elisa Nazaré Coelho de Aeaújo
— filha de Raimundo de Araújo San-

tos e Antônia Coêlho Araújo; natal-
da em 29 de abril de 1936, no Estado
do Maranhão, solteira, .residente à
QNB 2 — lote 20 —'Taguatinga, re-
gistro do diploma número 3.348 —
MEC, diplomada pela Faculdade de
Serviço Social de Brasília — Distrito
Federal.

30. Terezinha Mariani Souza — fi-
lha de Francisco José de Sousa e Le-
ontina Mariani Souza, nascida em 30
de dezembro de 1943, no Estado 'elo
Espírito Santo, solteira, residente à
AV. W--3. Q. 708 — bl. J Casa 4.
Brasília, registro de diploma número
3.307 — MEC -- diplomada pela Fa-
culdade de Serviço Social de Brasa
lia — Distrito Federal.

31. Conceição Zetta. — filha de &ia-
ge Zotta e Margarida. Duarte Zottaa,
nascida em 22 de março de 1941, no
Estado de Mato Grosso, solteira, re-
sidente Q 8 — conjunto C — So-
brafdinho — Casa 25 — Brasília, re-
gistro do diploma número '19.216 —
USP — diplomada pela Faculdade de
'Serviço Social de Lins — São Paulo.

32. Luiz Pires Alaga° Sabóia — fi-
lho de Moisés Pires de Sabóia e Raia
munda Aragão Pires de Sabóia, nasci-
do em 27 de outubro de 1942, no Es-
tado do Ceara; solteiro, residente à
SQ 203, bl. 2, apartamento 403 — Bra-
sília — registro do diploma número
3.332 — MEC, diplomado pela Fa-
cuidada de Serviço Social de Brasa.
lia — Distrito Federal.

33. Cléria Botêiho da Costa — fi-
lha de Maria Botêlho da Costa, nas-
cida em lã de junho de 1943, no Es-
tado do Piauí, solteira, residente à Rua
95, n9 84 — Sul — Goiânia — Goiás,
registro do diplama .número 32 UFG
— diplomada pela Faculdade de Ser-
viço Social da Uníveraidade de 'Goiás.

34. Silvia Teresa Zacharias — filha
de João Zacharlas e Dulce Moraes Za-
charlas, nascida em 1 9 de outubro de
1943, no Estado de São Paulo, soltei-
ra, residente a Rua 56, n9 95 — Bairro
Popular — Goiânia — Goiás, registro
do diploma número 24 — UFG — di-
plomada pela Faculdade de Serviço
Social da Universidade de Goiás.

35. Ivone Pandolfi, filha de Orlan-
do Pandolfi e Elza Pandolfi, nasci-
da em 28 de ina:o da 1946, no Estado
de Minas Gerais, solteira, reaidente à
Av. Anhanguers, 2.517 — apartamen-
to n9 2 — Goiânia — Goiás, registro
do diploma maneio 23 — UFG — di-
plomada pela Faculdade de Serviço
Social da Universidade de Goiás.

Considerando o proposto pelo Instituto de
forme oficio n9 569, de 26-12-68, constante do
solve:

SEGuRo na PIDELIDADE

APCSLICE NRO D/SERIMINADA

("BLANKET")

cOND/MES GERAIS

CIROSUIA l s. ()EJETO DO SEGURO

1.1 • O presente seguro tem por objeto garantir ao
loegureuo, dentro dos limites e das Condiçães desta apOlice. e ia
alenização dos prejuizos que o mesmo Segurado venha a sofrer em
Conseqüencia de roubo, furto, apropriação indebita ou quaisquer
outros delitos contra seu patrimônio, delitos esses previstos no
OOdigo Penal Brasileiro e cometidos por qualquer dos empregados
constantes aos seus rcgistros, no exereIcio ou em virtude (.b suas
lunçães no Prasil.

1.2 - O Garantido deve ser empregado do 5egurad0,61,
Wstar relacionado a Z:,,ste por qualquer vinculo contratual de tro
talho, Cuja remuneração não seja exclusivamente 'd base de Comis*
OU. Os contratos relativos aps vinculos de trabalho entre Sege
:rad° e Garantido n5o podem ser de natureza ora,

X01,1(0SUT.2 2 • Riscos txcLuf.D03

2.1 • A Seguradora não garante os prejulzos decor •
' r,tentes de delitos cujo conhecimento tenham chegado ao segurado
ilevois de transcorridos:

a) 120 dias da data ida ecorrãneia delituosa?

bl GO dias da data em que, por morte, demissão, eu
"tãncia ou qualquer oro =timo, tenha cessado o vinculo entre o
expregado e o Segurado.

2.2 • rra qualquer hipOtese a Segura:lora não indeni•'
tara es projurzos advindos de ocorre:nelas que lhe tenham sido co
tunicadas pelo segurado apôs 20 dias delas ter tido conhecimento

2.3 • Irisam, ta.mEr2, exclurdos do seguro os claitos
Corr.:tidos por e:Tregado que o Segurado sabia ou não devia igno,-
oar ter ja .sofride condenaçá-o por roubo, furto, apropriação indt
1).ta ou qualquer outro delito contra o património, ou ter sido.
enteriorrmnte, despedido de emprgo, cargo ou funçao, cm cartada
de tais faltas delituosas, acamo que no provadas judicialmente.

2.4 - rican, ainda, exclutdos da cobertura os garan
tidos ascendentes, descendentes ou cOnjuge dc Zeguqkdo, pessoa
ftsica, ou dos diretores, gerentes, administradores, dirigentea
e membros dos Conselhos riscai ou consultivo do segurado, pessoa
juridica.

USULA 3 rara to SEGUR.r)

3.1 rroposta faz parte integrante c.esta Ap011
Mi C Constitui Com as iniormaçães.e comilnicaçães prestadas reict
Vegurado a base exclusiva do seguro.

3.2 • O Segurado dei responder, de modo exata O
Complete, todos OS quesitos da Proposta, c comunicar a Segurado*
ra tOda c qualquer alteraçãO posterior que possa modificar asco:,

.digOcs Co risco coberto.

3.3 - Desterra. ainda, O Segurado comunicar À Segara:
tora todos os atos e fatos dos-favor:beis que chegarem ao seu cã
nhecirento %Obre os empregados cobertos pela presente apOlice,e,
ee um modo geral, qualquer ato ou fato utio possa agravar os tia

Coa aceitos pela Seguradora.

3.4 • O Segurado co obriga facilitar lt Cegurafi
ta, por t-oclon os meios ao seu alcance ., as verificaçães que se f.t.
serem neççO040,a0 $ 4;? ççmvá. le	 4,b1gQao9WO (1 110 kXUt4,; a
ta.

36. tapam Crisóstomo de Carvalho
_e filho de Ante:ano Cristóstomo de
Carvalho e Guio.mar Batista de Car-
valho, nascido era 28 de fevereiro de
1920 no Estado do Espirito Santo, ca-
sado, residente à Av. W-3 Q. 704 —
bl. E — 119 73 — Brasília — registro
do diploma número 1.028 PUC — di-
plomado pela Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro.

N9 37. Cléa Maranhão Gomes de
Sá Pestana — filha de Francisco Go-
mes de Sá e Messias Maranhão .Go-
mas de Sá, nascida em 4 de maio de
1937, no Estado da Maranhão, casada,
residente à SQS 315 — 131 D — Apar-
tamento 106 — .Briesilá, registro do
diploma número 2 288 MEC — di-
plomada pela Escola de Serviço Social
do Maranhão.

Brasília, 28 de novembro de 1969. —
Luta de Almeida Illontes, As. /19 62-
CRAS/V Região — la Secretaria.
(N9 3.969-B — 1-12-69 — NCr$ 114,00)

Resseguros do Baasil, con-
processo SUSEP 93-69, re-e
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CdèSOLA 4 - DECLARAÇMES INEXATAS

4.1 - Tóda inexatidão naÊ" Coc1araçcãe2 tuseetrvel
ineuzir em êrro a Geguraeora, quanto extensão r grovidade do3
risco, acarretará a suressão ea cobertura respectiva, Salvo $3
e jegurado provar justa cousa Ca inexatidão.

4.2 - Uos casos ce supressão de cobertura, pret./IÇA:691
nesta cláusula, todos os prados recebidos ou exigíveis periaaneca
rão de propriedade ja Seguradora, a titulo de venalidade contra O
E.egurado.

CLAUSULA 5 - INUI,Util»;b ( ExCLUSOES F CANCELAMENTOS'

5.1 - Qualquer novo empregado admitido terá Conside.
rado'como automáticamente coberto por esta aptilice,reservando-se,.
pora, ã Seguradora, o direito de solicitar do Segurado maloren'
jnformaçaes sóbre o empregado admitido. Se tais infarmaçOes leva
rem a Seguradora a recusar a aceitação do risco, nãO catara ele:
obrigada a declinar as razões dessa recusa,

5.2 - Em caso de sinistro, o seguro extingue-se, ai/6.

tomãticamente, em relação ao empregado devidamente coberto, sub
eistindo os direitos do Segurado pelos prejuizos já ocorrido.

5.3 - Fica ressalvado A Seguradora O direito de, ma.
diante aviso prévio de 30 (trinta) dias, fazer cancelar o seguro.!
relativamente a um ou mais empregados do Segurado, que, a seU crl;

t rio, pareçam carecedores de confiança, sem que para asse cano".
lamento seja obrigada a declarar os nativos de sua deliberação.

CLAUSULA 6 -SIGILO

O Segurado e a Seguradora GO obrigam a manter sig110

e respeito de 4Alformaçóes confidenciais sôbre os empregados.

o contratante que incorrer na inobservãncia desta;
disposição, será responsável pelos pr,jaizos que possam advir a4.
infrineancia desta c15w.;41a.

CLUSULA 7 - FISCALIZAÇÃO OBRE OS GARANTIDOS

Obriga-se o Segurado a exercer s:"Itisfatória flocali.
tação nas atividadesdes empregados, exIçindo, inclusive, quando
:ôr O caso, prestação de contas por prazos não superiores a 30 (tria
aa) dias.
ciAssuLN g » LIMITE MÁXIMO DE RESPONSABILIDADE

A importAncia declarada nesta apólice representa O
tlxiMO de responsabilidade da Seguradora por evento ou sárie de
crentos contínuos, causado ou causados por empregado ou ata em»
legados ceniventes.

WUSULA 9 ..rung0cxx
•
tia cada evento Ou seria de eventos continaes, corre

ta, SaMpre, por conta do segurado, a importãncia fixa,34 nesta a-
pg .ice, a título de franquia.

C11, 1á1.75: 10 ... SINISTRO E.

10.1 - O Segurado Sê obriga a nvisar a Seguradora,m,,
riarte Carta registrada, a ocorrancia de sinistro, no prazo C, 3
(tri:3) dias 44 descoberta do delito.

• - 10.2 • O Segurado deve indicar, do rodo verídico, tO
Itag ,.t1 circunstâncias que conhe -der , relativa..Intc ' eo delito, forno
cena, a Seguradora todos os esclarecinentos que, razoavelmente,es
ta pcssa pretender, bem como facilitar-lhe a verificação de todos

\-54 da;Umentos necesserias a avaliação dos prejuízos.

° 10.3 ». Deva, ainda, o Segurado tomar imediatamente
tOcia'S 'OS medidas ao sou alcance a fiz da facalitaa a redução e a
muparação dos prejuízos.

iltaQW21, 11 . COMPROVA ro 2 Arou ao DOS PREJUIZOS

1/.1• 15. deteraiinação da respansabilidade crimina/ fj
#0 emplseado, para efeito, g0 p5ge51,94te 414 444'.111Ze49. $C Pi.vWeet

S eWAA4 t.42$al,

a) Independentemente de queixa-crime, inqueri
to policial, ou ação criminal, quando, a contento da Seguradora,

¡houver O empregado faltoso confessado o delito ao Segurado, con-
firmado 4 confissão à Seguradora, atendido às solicitações de com

:parecimento para prestar informações e testitutdo, ou se comproma
;ter, garantidamente, a restituir, a totalidade ou parte do prejut
4 Taa havido.

A ocorra/teia de quaisquer dessas situações no impo!
ta em renSncia do direito do Segurado, ou da Seguradora, ou do
qualquer autoridade, cle apresentar queixa-crime ou iniciar inqug,

' sito policlal, ou ação criminal, contra o mesmo faltoso.

b) Mediante inqugrito policial, quando o tal
toso não agir na conformidade da alínea a anterior e desde que a1
autoria do delito fique evidenciada nesse inquerit0.

s ,	• c) Mediante sentença judicial, quando a'auto
,'Aria do delito não ficar esclarecida pelo inquãrito policial, ru4

alvados os casos previstos na alínea a.

d) Quando o sinistro não se enquadrar em na
thuma hipOtese acima mencionada, o Segurado, a s fim de receber 4
Sndenização, devora apresentar as provas que lhe forem, razoãvel

,tente, exigidas pela Seguradora.

11.2 a O prejuízo deve ser apurado tomando como ha.
to OS esclarecimentos prestados pelo Segurado e mediante verifi+
cação dos documentos necesaãrios e sua avaliação.

11.3 » No prejuízo serão computada.. sómante,as dei
reg as efetuadas para a redução ou recupera0o do prejuízo. Serães
Cutiossim, deduzidas;

a) As importánclas que ferem devidas pelo SI
puxado ao empregado, a qualquer titulo;

b) As.importancias recuperadaS do empregada
por fiança ou cauções prestadas.

11.4 - Determinada a responaabiliaaae criminal dl
empregado e apurado o prejuízo, na forma acima, a indenização sa

ró paga ao Segurado ate o limite da importâneis segurada.

CLÁUSULA 12 -» SEGUROS EM OUTRA COMPANHIA . E CONTRIBUIÇÃfl

PROPORÇIONAL

.0 segurado se obriga a comunicar, ImediataMente, a
COOÇ'anhia a efetivação posterior de quaisquer outros seguros. (

Quando existirem outros seguros, ainda que por ou»
tra modalidade de cobertura, sabre o empregado garantido sob ea...
ta apõlice, esta Companhia concorrere, nu caso de sinisÉro, apaa

;las com a quota de indenização das pardas e Canos sofridos pelo ra
• gurado, na proporção d.i imporancia que houver coberto para Q.; Til

cos ocorridos.

ÃUSULA 13 » MCURERAÇÃO E RESSARCIMENTos

Se o prejuizó apurado fór auphraor a anacnIzaçao
gá, as amportâncias ressarcidas, líquidas de despegas, beneficia n
XãO-primeiramente o segurado pela parte excedente 5 inportãncia si
gurada; se houver saldo, este cabere ã Seguradora ate entinguir-ao
C4 seu prejuízo; au ainda houver Saldo; tato cdbera ao Seeurado.

CLAUSULA 14 - SUB-ROGAO DE DIREITOS

Efetuando a Seguradora qualquer pasa 50nr0 a0 a.cgura+
fiCa sub-rogada, independentemente de interpelação .judicial °O

de qualquer outra formalidade, em todos os direitos o tçóes que O
, Segurado tenha contra os eaprégados, contra eventuais fladorea,haa
' como contra qualquer pessoa responsavti, seja a que titulo Iór, p,rt

loa delitos cometidoa.

CLAUSULA 15 • PERDA D£ Iss511222512

O Ecguradd perdera 0,dirolto ienizsçãot

a) Se estiver CM 4gbitO de quulquerprallo,

h) co dificultar, sem justa causa, qualquer exaro
011igtncia nocesÁria para xmo,va 4 SOS6 alKWi4 Q 1.1 XQgVç:Q4à0.
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e) se não tomar as medidas amigeveis ou udiciaiS
(Ne a Seguradora ,a seu criterio, julgar necesserias R recuperação
.dos prejuízos, não podendo aceitar ou 'concluir ' qualquer acerdo coU,

.1p. faltoso,.Sem anuncia expressa da Seguradora;

d) se não observar prazos', comunicaçõee o quaisquer
outras obrigaçees convencionais nesta aplica.

CLAUSULA 16 . MOMENTO  DE PRÊMIO

Fica entendido e ., ajustado que gualqUer inde
112ação, por fOkça deste contrato, semente passa a Ser devida

Idopois ' que o pagamento do prata.° houver sido realizado pelo Se.•
gerado, nas datas fixadae para aquele pagamento, o qUe deve ser
feito ate 30 (trinta) dias contados da emissão do documento, oU
ate 45 (.quarenta e cinco) , dias, se o domicilio do segurado não
tOr o mesmo do Dance recebedor.

16,1.1 - Se ocorrer sinistro dentro do prazo
Concedido para o pagamento do premio, sem que o mesmo tenha si»
to efetuado, o direito indenização não ficará prejudicado, Se
41) Segurado cobrir o debito respectivo ainda naouele prazo.

16.1.2 - Caso o premio tenha sido fraciona-
lo, as preátacess vinculadas serão exigíveis por ocesieo do pa-
lamento da indenização.

pUESTIONãRIO ESPECIAL PARA SEGURO DE

P IDELTDAD E'

Znexo e parte integrante da proposta
- de seguro contra Infidelidade

1. a) Nome, por extenso, do Empregador:
• *

b) Nomes de firmas filiadas ou subsidierias, cujos empregadoS
devam ser cobertos:

d) Desde quando este estabelecido no Brasil?

e) Endereço da Casa Matriz:

'sentantes:

2. O Segurado vende a: Atacadistas? Varejistas? Consumidores?

rln	
3. a) O segurado costuma, antes de admitir qualquer pessoa, pedir

informações aos empregadores anteriores, sebre o candidato?

,1D) Adlni.te o candidato antes de obter resposta ãs informações so
licitadas?

4: a) Com que freqüencia é contado o saldo em caixa?

b) Quem procede a essas contagens?

c) Discriminar o negecio explorado pelo Segurador

O

##
f) Discriminar os locais onde o Segurado tem filiais Ou regre

Seção

45. a)

t)

C)

4)

C)

11)

não feitas por funcionerios de confiança, alheios R guerda
desse valeres?

São verificaçees de surpresa?
.....	 . 	

O estoque estã sob responsabilidade de um runcionerio, de for
ma que seja claramente definida sua responsabilidade?

f) Existe contrele contebil apropriado dos estoques, em forma de
registro ou cartees, de maneira que possibilite verificaçees
de saldos em qualquer data?

r• ********	 *******

0) Existe um contróle dos cheques endossados e dos respectivo°
depósitos nos Bancos? Isto e, es relaçees de cheques deposi.
tados são conferidas COjantradas de caixa e registro de che
sues endossados? •

.,	 •	 ... 	
p) O Caixa tem outras funções alemrdas atribuiçõee inerentes ao

cargo?

a) Tem ele acesso aos livros da Contabilidade ou a livros auxi.
eiares de contes correntes?

0) Quantas assinaturas são necessárias nos cheques emitidos pe.
tzb fermeer (Nenceonar e coMbinação)

p) Quais, são ou funcionários que tem poderes para endossar - che
ques? Esses poderes são /imitados apenas a endossos para . de-
pOsitoe em 8ancos?

c) o moexMeeto de Caixa e Bancos e conferido dieriamente? Quesi
• Caz)

1) Os documentos de Caixa São aprovados pelos representantes da
terna?

— Parte II)	 Dezembro de 1969 3219

V Usar conrerencide • eeconceleacJt eec reitas mensalmente?

Em que Departamento são escriturados esses cartees?

As compras são centralizadas em um Departamento responsevelpe
ias aquisiçees?
	 . . 	

Quem procede 'a essas contagens?

Com que fregaencia é contada o estoque existente?

• ..... .0

• • .

.
.	 e. nov....	 .••• ******** 'CQ,P./1.4

••••••

a) Existem funcionerios com poderes individuais para receber dl
nheiroep.. ex., funcionerio encarregado de recebe conta er,
repartições públicas?

J) Qual a especie de conferencia feita com reiavj:o a cantas e ro
caber?

c) São feitas por funcionãrios de confiança, alheios â; guarda
desses valeres?

d) são verificaçees de surprêsa?

e
c) os valiires ‘ de caixa estão sob a responsabilidade de um funcio

nerio, de forma que seja claramente definida sua responsabi-
lidade?

f) E usado o sistema de fundo fixo de caixa?

g) Se não e usado, qual é o processo utilizado, para evitar que
a caixa conserva em seu poder importáncias excessivas e qual.
o limite estabelecido messe sentido?

h) Quem confere e reconcilia as contas bancerias?

i) A funcionZrio alheio ao Dept9 de Caixa?

C) No caso de uma conta vencida não paga, o fato e levado a0 co.
nhecimento da gerencia? Quais são as providencias tomadas?

(2) quem e responsevel pela guarda de duplicatas? São elas confo.
rides pela contabilidade ou por funcionerio indicado pelo 92
rencia?

e) São pedidas confirmações aos Clientes de seus saldes CU 002,
tas?

••

£) Qual C o contrele existente,CoM eeferencia respOnSabilidade
dos cobradores?
1. 	

g) Assinam eles "carga" pelas duplicataS ou contas sue lhas SãO
confiadas para cobrança?

e 	
11) Com que regularidade prestam contas?

e
'Ne • • •	 a I•



DATAE IMPOeereielAS NOMES DO FALTOSO E
CARGO

MEDIDA CORRETIVA UMA
pA, ALgM DA WMISSX0

,

11. Qual a 1,portancia que deseja segurar? (A irpOrtância 5 o limito
da apOlice para cada desfalque ou uea carie de deefalou3, pratl
cadoe por ue ou mais empregados, eu conivóncia)
•
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t) Na preetaçao de 0Ontan qual é • verificação feita?

1) São inspecionadas as duplicata. ddas co.o não cobradas?

Ir) Os cobradores assinem recibos?
..

1) Usem nes talas: eepeciets para Ceees recebirantor, o CSOOO

talões são enaminaeos nas prestações de contea, isto 5, Vorà
fica-se se todo recibo usado esta incluido ta relação de UM
cebirento?

m) Os talões do recibos usados pela empróea no escriteriO ou pà
ra cobradores tóm nu eração seguida o impressa?

a) Quem õ responsavel pela guarda de estoque do talões?

a) A empresa possui um corpo de auditores internos? Em caso pOe
sitive, indicar a frege:nela das auditoria3 O a sua exteneSCP

kl) A contabilidade da erprósa ó verificada por auditores autor*
Dos? Lm cano positivo, indicar a modalidade doe exares, iate*
e, se são anuais ou abrangem verificaçõeS periódicas durante,
O ano, ou verificações do surpresas
	 90

	 ~are
D.

	

	 o Segurado mantõm Do =mento algum seguro "Eidelidede? Dar
pormenores.

9.	 Com referóncia a seguro da "Fidelidede", alguma Cia. d3
Yes:
a) Recusou sua proposta?
b) Recusou renovar sua ap6lice?
c) Cancelou sua aplico?
d) Solicitou aurento do próelo OU impôs condiçõea eepeOia159

10.	 Desfalques ocorridos nos altiree 5 (cinco) anost

DIRETORES1	 Ne Dn EMPREGADO('
Presidentes
Vice-Rresidentee
Tesoureiros
Assistentes-Tesoureiroa
secretarias
Assistentes-ZecretNriat
Superintendentes

GERÊNCIA	 NO DE EmPREGADOI
Gerentes
Assistentes-Gerente&
Gerentes de Filiaie o Md:tentos
Gerentes de Departamentoe
Superintendentes
Chefes de vóbricas.e nssistontoe
Agentes de Compras O Asuistenten
Mensageiros (externos)

EsTopun	 po E'MTEGADOI
Sepregados que trabalham :2o t3O3pg0 OU EnhCollet4
CStOgSiStS0 a aUczarigoo
feladores

CONTABILIDAD1R
	

uo Dl EMXREGADOS 

Auditores
4sáistenteenéuditore0
Caixas Q selstente0
Guarda-Livros
eagadoree e Asei5teatC2
ajustadores
Contadores

12. a) Definição de Empregado&

A palavra "empregado" significa qualquer pessoa, enquanto a
serviço regular do Segurado, no curso ordinãrio do seu traba-
lho, dentro deTerritõrlo Brasil/*, e a quem o Segurado com
pensa com salãrios e/ou comissões, e tem o direito de gover-
nar e guiar, a qualquer teroo, na execugEo de tal serviço,man
não inclui, em nenhuma hipatese, corretores, agentes, vendedo
res á' comissão, consignatarios, contratantes e agentes ou-ree
presentantes do . mosmo tipo.

b) Classificação dos Empregados 

A relação abaixo devera constituir o niirero do todos os empra
gados ao Segurado, na data em que o seguro co iniciar:

LmeRtGADOS DA CLASSE! "Aq

(Aquelesque, como parte de suas fungees regulares, manuseiam ou Cem
ctistadia de dinheiro, valOres, titules e mercadorias do segurado, 
incluindo em qualguer'evento, todos os eepregados que ocupam os Go
guantes cargos:

VENDA 
	

NON:EMPREGADOS

Denonstradoree
Cobradores
Abtoristas e Ajudantea

OUTROS 
	

N9 DX; EMPREGADOS

Empregados não classificados acima, mas com
Eznueelo de dinheiro, valOrep, titulou e mer
Ordenas dc propriedade do Segurado:

LMPREGADOS DA CLASSE "B"
(Aquâles que, como parte de suas funções regulares, não menu+
ceiam nem têm custadie de dinheiro, valeree títulos e merca
donas do Segurado, incluindo em qualquer evento, todos OS
esprogsdOs que ocupam os seguintes cargos:

CARGOS	 es) pn mlpit:xims
Mensageiros (Internos)
Auxillaree-de cucritario
Arquivistau
ExPedidores ee Correspondóneia
Eeten6grafas
Operadores de "Duainess Machines"
rélefonistas
patilegrafos
Encarregados de Limpe24
Porteiros
Outros empregados não classificados aeia, por5a ser: manuseio ou

oustedia de dinheiro, valeres, titules c mercadorias do Segurado:

43,2 provava), um aumento substancial no número de empregados, Susan+
te a vige/leia da apAlice, em virtude det
a) Clecunstanclas peculiares ao . negacio do Segurado?
b) Expansão dg neg6cio do Segurado?

14. O Segurado deseja cobertura excedente (Al;.6 Ca determinada no 1+
tem II) para qualquer empregado?
Em caso afirmativo, forneça es seguintes Informaçõeu:

VENDA	 N9 DE EMPREGADOS
Chefes do Cenda
Assistentes-Chef.Vena
landederes-Internes O estOrlid:
:orpradores
.essistentes-COMeNMIor0(

eee
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dm,

NOME 00 EMPREGADO CARGO LOCAL INPORTÁNCIA EXCEDENTE .

4,

\

Declaramos que as respostas acima são verdadeiras e que conhece s

coe tôdas as Condiçães sob as quais a acnice serã emitida.'

LOCal e Data: Aasinatura: 	

0'AXAçA0 PARA "BLANKET 5088"
LIMITES

No DE E
PREGADO,

CLASSE

Ncr$
500,00

FRANQUIA
40,00

NCr$
750,00

FRANQUIA
50,00

NCr$
1.000,00
VRANQuIA

60,00

NCr$
1.500,00
FRA35QUIA

75,00

NCr$
2.000,00
MANQUIA

100,00

Ndr$
3.000,00
FRAO6OUIII

150,00

NCr$
4.000,00
FRANQUIA

200,00

Ati	 5 41,00 59,46 77,91 106,39 134,86 191,82 248,78
6 43,46 •	 63,02 82,58 112,77 142,96 203,33 263,70

45,92 66,59 87,26 119,15 151,05 214;84 278,63

-)	 7
8 48,38 70,16 91,93 125,54 159,14 226,35 293,56
9 50,84 73,73 96,61 131,92 167,23 237,86 308,48

10 53,30 77,29 101,28 138,30 175,33 249,37 323,41
11 55,77 30,86 105,96 144,69 183,42 260,88 338,34

'	 12 58,23 84,43 110,63 151,07 191,51 272,39 353,26
13 60,69 63,00 115,30 157,45 199,60 283,90 368,19
14 63,15 91,56 119,98 163,84 207,70 295,41 383,11
15 65,61 95,13 124,65 170,22 215,79 306,92 398,04
16 68,07 98,70 129,33 176,60 •223,88 218,42 412,97
17 70,53 102,27 134,00 182,99 231,97 329,98 427,89
18 72,99 105,83 138,68 189,37 240,07 341,44 442,89
19 75,45 _109,40 143,35 195,76 248,16 352,95 457,75
20 77,91 ,112,97 148,03 202,14 256,25 364,46 472,67
21 80,37 116,54 152,70 208,52 264,34 375,97 487,60
22 82,83 120,10	 - 157,37 214,91 272,44 387,48 502,53
23 85,29 123,67 162,05 221,29' 280,53 398,99 517,45
24 87,75 127,24 166,72 227,67 288,62 410,50 532,38
25 90,21 130,81 171,40 234,06 296,71 422,01 547,31
26 92,67 134,37 176,07 240,44 304,81 433,52 562,23
27 95,13 127,94 180,75 246,82 312,90 445,03 577,16
28 97,59 141,51 185,42 253,21 320,99 456,54 592,09
29 100,05 145,08 190,10 269,59 329,08 468,05 607,01
80 102,51 148,64 194,77 265,97 337,18 479,56 621,94
81 104,98 152,21 199,45 272,36 345,27 491,07 636,87
32 107,44 155,73 204,12 278,74 353,36 502,58 651,79
33 109,90 159,35 208,79 285,12 361,45 514,09 666,72
34 112,36 162,91 213,47 291,51 369,55 525,60 621,64
35 114,82 166,48 218,14 297,89 377,64 537,11 696,57
36 Q17,28 170,05 222,82 304,27 385,73 548,61 /11,50
37 119,74 173,62 227,49 310,66 393,82 560,12 726,42
38 122,20 177,18 232,17 317,04 401,92 571,63 741,35
39 124,66 120,75 236,84 323,43 410,01 583,14 756,28
40 127,12 184,32 241,52 329,81 418,10 594,65 771,20
41 129,53 187,89 246,19 336,19 426,19 606,16 786,13
42 132,04 191,45 250,86 142,58 434,29 617,67 801,06
43 134,50 195,02 255;54 348,96 442,38 629,13 815,98
44 136,96 193,59 260,21 355,34 450,47 640,69 830,91
45 139,42 202,16 264,89 361,73 458,56 .	 652,20 645,84
46 141,88 205,72 -	 269,56 363,11 466,66 663,71 860,76
47 144,34 209,29 274,24 374,49 474,75 675,22 275,69
43 146,80 212,86 278,91 380,83 482,84 686,73 890,62
49 149,26 216,43 233,59 387,26_, 490,93 698,24 905,54
50 151,72 219,99 ,288,26 393,6C 499,03 709,75 920,47

153,36 222,37 291,38 397,90 504,42 717,42 930,42
52 155,01 224,75 294,49 402,15 509,82 725,09 940,37
53 156,65 227,13 297,61 406,41 515,21 732,77 950,32
54 158,29 229,51 300,73 410,67 520,60 740,44 960,27
55 159,93 221,88 303,84 411,92 526,00 748,11 970,23
56 161,57 224,26 306,96 419,18 521,39 755,79 .930,18
57 103,21 236,64 310,08 423,43 536,79 763,46 990,13
58 164,85 239,02 213,19 427,69 542,18 771,13 1.000,08
59 106,49 241,40 316,31 431,94 547,56 778,80 1.010,03
60 168,13 243,78 319,41 436,20 552,97 766,48 1.019,98'
61 169,77 246,16 322,54 440,45 558,37 794,15
62 171,41 248,53 225,66 444,71 563,76 001,82

1,029,93/
1.039,89

63 173,05 250,91 328,77 448,96 569,15 809,50 1.049,84
64 174,69 253,29 . 331,89 453,22 574,55 817,17 1.01),79
65 176,31 255,67 335,01 457,48 579,94 824,84 1.069,74
66 177,97 253,05 338,12 461,73 .585,34 832,52 1.079,69

.	 G/ 179,61 260,43 341,24 465,99 590,73 840,19 1.089,64
68 181,25 262,81 344,36 470,24. 596,13 847,86 1.099,60
69 182,89 265,13 347,47 474,5T 601,52 855,53 1.109,55
70 104,53 267,56 350,59 478,75 606,92 863,21 1.119,50
71 106,17 269,94 353,71 483,01 612,31 970,88 1.129,45
72 167,82 272,32 356,82 487,26 617,71 878,55 1.139,40
73 189,46. 274,70 359,94 491,52 623,10 886,23 1.149,35
74 191,10 277,08 363,06 495,78 628,49 893,90 1.159,20
75 192,74 279,45 306,17 500,03 633,89 901,57 1.169,26
76 194,38 231,83 369,29 504,29 639,28 909,25 1.179,21

"	 77 190,02 284,21 372,41 508,54 644,60 916,92 1.109,13
78 197,66 286,59 375,52 512;80 650,07 924,59 1.199,11
79 199,30 288,97 378,64 517,05 655,47 932,26 1,209,06
80 200,94, 291,35 381,76 521,30 660,86 939,94 1.219,01
81 202,58 293,73 984,87 525,56 666,26 947,61 1.223,96
82 204,22 296,10 387,99 529,92 671,65 955,28 1.238,92
83 205,86 298,46 391,10 534,07 677,04 962,96 1.243,67
84 207,50 300,86 394,22 539,33 970,63 1.253,82
4.5 209,14 303,24 357,34 542.55 647.31 578,40 1.260.77.

59 DE El,,
PeE011900r

ClãssE
%A.

Ner$
500;06

FRANQUIA
40,00

ECr$
750,00

FRANQUIA
50,00

•	 NCr$
1,000,00
FR14QUZA

60,00

NCr$
t.500,00
FRANQUIA

75,00

NCr$
2.000,00
FRANQUIA
100,00

Ncr$
4.000,00
FRANQUIA

150,00

NCr$
4.000,00
FRANQUIA
v10,00

86 210,78 305762- -	 "400,45 546,84 593,23 985,98 -17278,7787 212,42 308,00 403,57 551,10 698,62 993,65 1.288,6188 214,06 310,38 406,69 555,35 704,02 /401,32 1.298,6389 215,70 312,75 409,80 559,61 709,41 1.008,99 1.308,5890 217,34 315,13 412,92 563,86 714,81 1.016,67 1.318,5391 218,98 317,51 416,04 568,12 720,20 1.024,34 1,328,48'92 220,63 319,89 419,15 572,37 125,60 1.032,01 1,338,4393 222,27 322,27 422,27 576,63 730,99 1.039,69 1.345,3894 '223,91 324,65 425,39 580,89 736,38 •	 1.047,36 1.358,3395 225,55 327,02 428,50 585,14 741,78 1.055,03 1.368,2996
97

227,19
228,83

329,40
331,78

431,62
434,74

589,40
593,65

747,17
752,57

1.062,71
1.070,38

1.378,24
1.388,1998 230,47

•
334,16 437,85 597,91 757,96 1.078,05 1.398,1499 232,11 336,54 440,97 602,16 763,36 1.085,72 1.408,09100 233,75 338,92 444,09 606,42 765,75 1.093,10 1.418,04

Cada um dos
OrOximos

.

•	 10
50

1,64,
0,98

2,77
1,42

3,11
1,87

,
4,25
2,55

0;99
3,23

7,67
4,60

9,95
5,97A00 0,49 0,71

•

0,93 1.527 1,61 2,30 2,99200 0,44 0,64 0,84 1,14 1,45 2,07 2,68!	 500 0,34 0,49 0,65 0,89 1,13 1,16 . 2,094,500 0,24 Q,35 _	 0,46 0,63 6,80 1,15 1,492500 0,14 0,21 0,28 0,38 0,48 0,69 0,890,09r Classe °E"
0,14 048

.
0,25

4
0,32 0,46 0,59

Cada	 ,	 0,10
,-	 1

-----	 ._

0,14 0,18 0,25 0,32 0,46 (3,59

049 DE EM
, PREGADO5

CLASSE
"A.

NCr$
5.000,00
FRANQUIA

250,00

NCr$
6.000,00
FRANQUIA

200,00

04Cr5
7.000,00
FRANQUIA
350.00.

NCr$
6.000,00
FRANQUIA

400.00

Ner$	 NCr$
9.000,00	 10.000A9
FRANQUIA	 FRANQUIA

450,00	 500,00
-

Atõ	 5 305,73 362,69 419,64 476,60 533,56 590,51 r
6 324,08 3E4,43 444,82 505,20 565,57 625,94
7 342,42 406,21 470,00 533,79 597,58 661,37
O 360,77 427,97 495,18 562,39 629,60 696,81
9 379,11 449,73 520,36 -	 590,99 661,61 732,24

10 397,43 471,50 545,54 619,58 693,62 767,67
11 415,80 493,26 570,72 648,18 725,64 903,10
12 434,14 515,02 595,89 676,78 757,65 838,53
13 452,49 552,76 621,07 705,37 789,66 873,96
14 470,33 558,54- 846,25 733,97 821,68 909,39
15 489,18 570,30 671,43 762,57 853,69 944,82

'16 507,52 602,06 696,61 791,16 885,70 980,25
.	 1.7 525,87 623,83 721,79 819,76 917,72 /.015,68

18 544,21 645,59 746,96 848,35 949,73 1.051,12
19 562,56 667,35 772,14 876,95 981,75 1.086,55
20 560,90 639,11 797,32 905,55 L.013,75 1.121,93
21 599,24 710,87 822,50 934,14 1.045,77 1.157,41
22 617,59 732,63. 847,68 W62,74 1.077,79 1.192,84
23 635,93 754,40, 372,86 991,34 1.109,20 1.228,2)
24 654,28 776,16 898,04 1.019,93 1.141,21 1.263,70
25 672,62 797,92 923,21 1.048,53 1.173,83 1.299,13

..	 26 690,97 819,68 948,39 1.077,13 1.205,84 1.334,58
27 709,31 841,44 973,57 1.105,72 1.237,85 1.369,99
28 . 727,66 863,20 998,75 1.134,32 1.269,87 1.405,43
29 746,00 884,96 1.023,93 1.162,92 1.201,88 1.440,26
30 764,34 906,73 1.049,11 1.191,51 1.133,89 1.476,29
31 782,69 928,49 1.074,29 1,220,11 1.365,91 1.511,72
32. 801,03 9J0,25 1.099,46 1.248,71 1.397,92 1.547,15
33 .819,12 972,01 1.124,64 1.277,30 1.429,93 1.582,58
34 837,72 093,77 1.149,82 1.305,90 1.461,95 1.612,01
35 856,07 1.015,53 1.175,00 1.334,50 1.493,96 1.633,44
36 874,41 1.037,29 1.200,18 1.363,09 .1.525,97 • 1.688,87
37 892,76 1.059,06 1.225,36 1.391,69 1.557,99 1.724,30
38 911,10 1.080,82 1.250,53 1.420,28 1.590,00 1.759,74
39 929,4., 1.102,58 1.275,71 1.443,88 1.622,02 1.795,17
40 947,79 1.124,34 1.300,89 1.477,48 1.654,03 1.238,60
41 _	 966,13 1.146,10 1.326,07 1.506,07 1.685,04 1,866,03
42 984,48 1.167,86 1.351,25 1.534,67 1.718,06 1.901,46
43 1.002,82 1.189,63 1.376,43 1.563,27 1.750,07 1.936,89
44 1.021,17 1.211,39 1.401,61 1.591,86 1.782,08 1.972,32
45 1.039,51 1.233,15 1,426,78 1.620,46 1.814,10 2.007,75
46 1.057,86 1.254,91 1.451,96 1.649,06 1.846,11 2.043,13
47 1.076,20 1.276,67 1.477,14 1.677,65 1.878,12 2.078,61
48 1.094,55 1.298,43 1.502,32 1.706,25 1.910,14 2.114,05
49 1.112,89 1.320,19 1.527,50 1.734,85 1.942,15 , - 2.149,49
50 1.131,23 1.341,96 1.552,68 1.763,44 1.974,16 2.184,91
51 1.143,46 1.356,46 1.569,46 1.782,51 1.995,51 2.208,53
52 •	 1.155,69 1.370,97 1.586,25 1.801,57 2.016,85 2.241,15
53 1.167,92 1.385,48 1.603,03 1.820,64 2.038,19 2.264,77
54 1.180,15 1.399,99 1.619,82 1.839,70 2.059,53 2.288,39
55 1.192,33 1.414,49 ' 1.636,60 1.858,76 2.030,28 2.312,01
56 1.204,61 1.429,00 1,653,39 1.877,83 2.102,22 2.335,03
57 1.216,84 1.443,51 1.670,17 1.896,89 2.123,56 2.359,25
58 1.229,07 1.458,02 1.686,96 1.915,96 2.144.90 2.382,87

59 1.241,30 1.472,52 1.703,75 1.935,02 2.166,25 2.400,49
60 1.251,53 .1.487,03 1.720,53 1.953,09 2.187,59 2.430,11

'61 1.265,76 1.501,54 1.737,32 1.973,15 2.208,93 2.453,73
62 1.277,99 1.516,05 1.754,10 1.992,22 2.220,27 2.477,35
63 1.290,22 1.530,55 1.770,89 2.011,28 2.251,62 2.561,97
64 1.302,45 1,545,06 1.787,67 2,030,35 2.272,96 2.524,59
65 1.314,68 1.559,57 1.804,46 2.049,41 2.294,30 2,548,21
66 1.326,91 1,574,08 1.821,24 2.068,47 2.315,64 2.571,24
67 1,319,14 1.588,52 1.833,03 2.087,54 2.336,99 2,595,46
68• 1.351,37 1.603,09 1.854,82 2.106,60 2.358,33 2.619,09
69 1.361,59 1.617,60' 1.871,60 2.125,67 2.379,67 2.642,70
70 1.375,62 3.632,11 1.832,39 2.144,73 2.401,01 2.666,02	 -
71 1.388,05 1.646,61 1.905,17 2.163,80 2.422,36 2.689,94
72 1.400,28 1.661,12 1.921,96 2.182,86 2.443,70 2.712,51
73 1.412,51 .1.675,63 1.938,74 2.201,93 2,465,04 2.737,13
74 1.424,74 1.600,14 1.955,51 2.220,99 2.486,32 2.760,00
75 1.436,97 1.704,64 1.972,31 2.240,05 2.507,73 2.784,42
76 1,449,20 1.719,15 1.989,10 2.259,12 2.529,07 2.008,04
77 1.461,43 1.733,66 2.005,88 2.270,18 2.550,41 2,831,65
78 1.473,66 1,748,17 2.022,67 2.297,25 2.571,75 2.655,20
79 1.405,69 - 1.762,67. 2,039,45 2.516,31 2.593,10 2.670,90
80 1.492,12 1.777,16 2.056,24 2.339,08 2.614,44 2.902,53
El 3.510,35 1.791,69 ;2,071,02 2.354,44 2. 635 , 72 2.926,14
£2 1.522,58 1,206,20 2.009.21 2ign,51 2.657,12 2,949,76



EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO

Pelo presente edital, cumprindo o disposto na Resolução CFC nú-
mero 252 89, convoco touos os contabilistas registrados neste Conselho para a
eleição gaia se realizara no dia 10 de dezemuro de 1969, das 11,00 as .‘9,0à
horas, perante a Mesa eleitoral designada, que funcionará no seguinte
local: S Q. 301, &afiai° Sarah Kubitschek (Pioneiras Sociais), grupo de
salas 414, DE.

Aa vagas • a preencher são 12 (doze) 6 (seis) efetivos e 6 (seis) su-
plantes, sendo 8 (oito) de Contador e 1 tquatro' de técnico em conta.

A chapa inscrita é a seguinte:
• Chapa Cfnica

Mandato de 4 (quatro) anos	 De 1 1.1970 a 31 12 1973

Para Membros Efetivos

o*
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Nç 02 EM
P2 LADOS

C',ASSL

NCr$
5.000,00
FRANQUIA

NCr$
6.000,00
FRANQUIA

300,00A '

NCr$
7.000,00
FRANQUIA

350,00

NCr$
8.000,00
FRANQUIA
'400.00

NCr$
9.000,00
FRANQUIA

450.00

Ner5
10.000,00

FRANQUIA
500.00

63 /.534,81 1.429,70 2.106,60 2.J52,57 2.678,47 2.%73,31
64 1,547,04 1,835,21 2,123,38 2.411,61 2.597.61 4.397,00
85 1.559,27 1.849,72 2.140,17 2.431,7r 2.721,1, ;.U2G,G2
86 1.571,50 1.464,23 2.136,95 2.449,76 2.742,45 3.344,25
67 1.583,73 1.578,73 2.173,74 2.468,82 ,,.. 7 U 5 , 54 ...607,17
C8 1.595,96 1.393,24 2.190,53 2.407,19 2.705,I 8.0.91,49
69 1.608,18 1.907,72 2.207,31 2.500,96 2."&11,",2 3.113,11
90 1.620,41 1.922,26 2.224,10 2.526,12 2.437,0 6 .;30,73
91 1.632,64 1.936,76 2.240,80 2.545,0 , 2.841,21 3.162,35
52 1.644,37 1.951,27 2.257,47 2.564,19 2.970,55 3	 165,97
93 1.157,10 1.565,78 2.274,45 2.583,22 2.:'51,0 ,: 3	 269,59
94 1.669,32 1.916,25 2.251,24 2.102,20 2.911,23 3.232.21
95 1.681,56 1.034,79 2.336,02 2.621,34 2.334.56 3.254,8)
96 1.653,79 2.609,30. 2.324,61 2.644,41 2.355,92 1.240,15
97 1,706,02 2.023,91 2.341,59 2.659,47 2.377,2, 3.214,01
99 1.718,25 2.034,32 2.350,24 2.176,54 2.556,61 3.227,A
99 1.730,44 2.052,12 2,375,17 2.197,10 2.01),:' 3.151,31

(00 1.742,71 2.067.33 2.391,95 2	 1 16.1 % 3	 043,.25 , 04	 31

C.,..k	 ur	 (1;.0
/7:5N1Los

10 12,22 14,6 11,71 t9,01 21	 .1 , : 2;,6$
.50 2	 7,35 0,70 10,17 61,43 12,,,0 (4,17
100 2,66 0,35 3,03 5,71 6,4G 1.00
200 3,31 .),)1 4,53 1,14 5,1 K,3,

'	 suo 2,56 1,34 3,52 4,330 4,41 th.,:è
(500 1,23 2,17 4:,51 2,3; 3,6G 4,,74
2500 1,10 1,30 1,51 1,71 1.,.2 é 12
5000 0,73 0,47 1,00 1.14 •, 1,	 4;-

r 0 .26 se "ut^
c.d4	 0,73 0,37 1,00 (.14 i.93 &	 au

UMISSÃO DO PLANO
DC CARVÃO NACIONAL

• PORTARIA DE 2'7 DE NOVEMBRO
DE 1n9

tornada na RetiMão n9 11, realizada
suas ata ibtações e consoante decisão
no do Carvão Nacional", no uso de

O Pra adenta da "Comissão do Pla-

em 24 ci -mvembro de 1969, da Jun-
ta Dant. erativa, criada pelo Decreto
no 62.113, de 12 de janeiro de 19(38
e de acudo com o disposto no Arti-
go 2o dc referido Decreto e no Arti-
go 6o da Lei n" 3.860, de 24.12.60,
considera ndo;

- os lirmos do Decreto-lei número
1.038, de 21 de outubro de 1969 que
"E.stabehce Normas Relativas ao Im-
pasto Ur (ao sabre Minerais";

- o tratamento dado ao carvão
mineral aonforme Artigo 7o inciso II,
do citada Decreto-lei;

- o le antamento de custo realiza-
do pelo Departamento Técnico da

,CPCAN, an relação ao valor da par-
ecia de nergia elétrica, face à ma-
joração aa tarifa do KWh, a partir
de abril de 1969, e a necessidade da
dar cober atra de custo nessa parcela,
resolve:

No 38 - - I - Suspender em 30 de
outubro cai 1969 a vigência das Raso-

g luções I e IV da Portaria DPAD-1,
ae 3 de- fevereiro de 1969.

II --- Manter para os índices A =
Pcm CIF, C .!, Pcv (25'.' ) CIF, Pcv
ttL5' 1 a OB, 1, d, f e j, os varares
abaaco relacioisados para aplicação
das fórmulas estabelecidas pelas Por-
tarias ris. DPAD-1, de 25 de feverei-
ro de 1966 e DPAD .23, ee 6 de abril
de 1966:	 .

A az. Pcm CIF ,! NCra 95.76,t
C --- Pcv (25a ) CIF. larCra 63,62,1
Pcv (25") a'013 -- Ner$ 53,07,1
i) .,-.. 0,08050
ci) -a: 0,0529

(1 +. d) . E -, • NCr$ 4,39. t
0,9759

III - Manter, para tilado do cál-
culo cio Impasto Único, os seguintes
valores básicos para o carvão:

Pré-lavado ou misto - - NerS 39,15/1:
Metallirgico - NCr$ 83,07/t
Vapor Grosso - NCra 50,811
Vapor Fino - NCr$ 47,91/t

! IV - Considerar que, para o cal-
- culo do Impasto Único sejam toma-

i
dos os seguintes . percentuais a serem
aplicados sôbra os vaiares básicos

! fixados na Resolução III;

1

 Carvão Pré-lavado ou misto - 4%
Carvão Metalúrgico - 4'
Carvão Vapor - 0.8r4
V -- A presente Portaria vigora a

; partir de l o de novembro de 1969. -
'Luiz Cale dc Oliveira,

Idem, de 350n-un de diâmetro . 12,34
Idem, de 300mm de diâmetro . 10,39

Fuste cravado, armado e concre.
lado:

Estacas de 520mm de diâmetro 33,83
Idem, de 400mm a!e calámatro . 28.64
Idem, de 350mm • de diametro . 24,72
Idem, de 300mm de diâmetro . 20,81

Bases alargadas:
Estacas de 520mm de diâmetro 33,83
Idem, de 400mm de diâmetro . 28,64
Idem, de 350mm de diâmetro • 24,72
Idem, de 360 mm de diametro . 20,81

Cláusula Segunda: Permanecem
inalteradas as • demais cláusulas do
Contrato no 5.69.

Contador Nivaldo Carvalho Simaas .
Contador Antonio Carlos Santa Rosa
T. Cont. Aleixo Luiz Garcia 	

Contador atalo Silgueiro 	
Contador Luiz Carlos Barbosa 	
T. Cont. Ewaldo Mury Baasch

Mandato de 3 n tias) anos

Walmor
mann, Procurador.

Testemunhas - Daniel Pires Bor..
I ges - Theodoro Osivaldo Kamitski.

(N 9 3.991.B - 21269 - NCr$ 25,00)

•n••••••••n

MINISTÈRe0 DAS MINAS
E ENERGIA

n••

E, para constar, lavrou -se êste
Têm° Aditivo, que lido p achado

'conforme, vai assinado pelas partes
!contratantes, na presença das duas
! testemunhas abaixo firmadas,

1 .cis e capazes.	 •
Santa Maria, 31 de outubro da

1969. - Universidade /Federal do
aSanta Maria. -- .fwa Mariano da

I I?ocluz Filho, Reitor.	 Estaco s
Franki Ltda.. -,

Reg. CRC.DF no 3.634 T-MG
Reg. CRC DF n o 285.T-RJ
Reg. CRC DF n o 5.884 T-MG

Para Membros Suplentes

Reg. CRC DF no 5.909-T GB
Reg. CRC.DF 11 O 	451
Reg. CRC DF no
	

285

Do 1 1.1971 a 31 12 1973

Para Membros Efetivos

Contador Moacyr Carvalho Ribeiro .	 Reg. CR,C DE no
	

313
Contador Alcides Venoso Junior ... 	 Reg. CRC DF no 7.220 T
T. • Cont.	 Maximino	 R.oariattes

Bugia a n
	 Reg. CRO DF n" 8.453 T

Para Membros Suplentes

Contador Telho Malta Brandão Gra
cindo 	 	 Reg CRC DF n" 3.768 T GB

Contador Jose Bittar 	 	 Ret),, CRC DE no 5.003 T MG
T. Cont. Jairo Torres 	 	 Reg. CRC DF n"	 188

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO	 , Aos 31 dias ,do mas de outubro de

! 1969, na sede da Contratante, á Rua
DA loriano Peixoto, 1.184, nesta cida.

de, presentes os representantes le-
i gais da Contratante e da Contra-
! tada, foi firmada o presente Tann°,
!para o fim acima mencionado e de
faciardo com o que segue:
• Cláusula Primeira: Fica reajusta.
dos em 4,896'a (quatro virgula oito-
centos e noventa e seis por cento)
os preços constantes da clausula se-
gunda do contrato • n o 5-69, para os
serviços executados a partir de Io etc
maio de 1969, inclusive, os quais
passam a ser os seguintes:

Metragem cravada e não concre-
tada;

Estacas de 520mm de dia/neta° 18,91
' Idem, de 400nnn de diâmetro . 14,31

O voto é obrigatorio e no ato de votar o contabilista deverá apre-
sentar a carteira profissional e a prova de quitaçao da anuidade do
exercicio, fluo sendo aceito o carta° termoplastico. Não será admitido o
voto de cortabiasta portador de registro provisório.

Ao coatabilista que deixar de votar, saiu causa justificada será, apll.
cada pena de multa no valor correspondente a ama anuidade (artigo
3o da Resoluçao CEC n o 252-691 .

O contabil • sta co pouera votar em uma chapa, sem a exclusão de
qualquer nome eiela constante, o que acarretará a anulação do voto.

Será acnatido o voto por correapondancat nas catades onde nau fun-
cionar Mesa EleAoral, observaalas as seguintes normas: o eleitor usará
a cédula da chapa, oà, na falta desta, datilografara o número a ela coi
respondente, em papel branco, sem qualquer marca, colocando .a em sobre-
carta comum opaca. Esta sobrecarta, depois de fechada, será colocada
dentro de outra maior, em cujo verso o votante lançará sua assinatura
por extenso, o numero de seu registro e seu endereço. Finalmente, a so.
brecarta maior sem remetida ao CRC, sob registro postal.

Nos locais onde, havendo Delegacia, não tenha sido Instalada Mesa
Eleitoral, os votos por correspondência poderão ser entregues, contra pro-
tocolo numerado, ate 43 (quarenta e oito) horas antes da data do pleito,
ao Delegado, que se incumbirá de remeta los ao CRC.

Só serão computados os votos que chegarem atá às _12 (doze) horas
do dia do pleito.

Brasilia.DF, 3 de dezembro de 1969. - Assa Guimarães, P/ esidente
CRC.DF,

(No 4.033 13 - 3 12 , 69	 NCr$ la,00)

EDUC kçÃo E CULTURA

UNiV1.11SIDADE FEDERAL
D E SANTA MARIA

Dirisão de Material
.ADITIVC CONTRATUAL N o 3 .69
Firmado entre a Universidade Fe-

deral de 1 anta, Maria (COCMF
95591764 11 corno	 Contratante e a
firma Est tcas Franki Ltda. 	
(CGCMF 33034810-7) como Contra-
tada, para reajuste dos preços cons-
tantes do Contrato no 5-69, tendo
em vista 7 que consta do processo
no 10.078 19.
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Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.
"STEP ."	 Entprêsa Paranaense de
Saneamento e Terraplénagem Ltda.

Preço total dos Serviços: NC't$
▪ 250.985,90 , (duzentos e cinqüenta mil,

novecentos e oitenta e cinco cruzeiros
novos e noventa centavos).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor Prea
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como secretário, a lavrar a pra-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos membros da Coinissão.

Rio de Janeiro, dezenove de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
nove. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário. -- Francisco José
Teixeira Machado, Presidente da ....
CCSO. — Ayrton Manoel D'Avila,
Membro da, Comissão. Léa Marina
Fajardo Balieiro de Jacome, Membro
da Comissão. — José Ferreira, Mem-
bro da Comissão.

ATA N 9 60-69
Ata da reunião da CCSO, para rece-e

bimento e abertura da proposta, da
Tomada de Preços n9 60-69, para
execução dos serviços de escavação
ou escarificação de material exis-
tentes no- leito do Canal da Flexa,
acompanhados de sua remoção do
referido canal, situado no Municí-
pio de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, 89 Distrito _Federal de
Obras de Saneamento, conforme as
exigências e características cons-
tantes do Edital e da Especificação
n9 60-69.
As dezesseis horas do dia vinte e

um de novembro de mil novecentos e
sessenta e nove, reuniu-se, na sede
dêste Departamento, sito à Avenida
Presidente Vargas n9 62, 99 andar,
Estado da Guanabara, a Comissão
composta pelo Engenheiro Francisco
José Teixeira Machado, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma-
noel D'Avila, pelos Engenheiros Y..:éa
Marina Fajardo Baliero de Jácome e
José Ferreira, membros da comisso
e pelo Administrador Humberto Lo-
pes Potyguara, da Silva, servindo de
secretário.

Declarada aberta a sessão, O Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura da proposta
para Tomada de Preços n9 60-69,
tendo comparecido e entregue a pro-
posta o representante da firma
COMDRA S.A. — Hidráulica e Ter-
raplenagem, inscrita neste Departa-
mento sob o n9 01.

Estando . a firma com os seus
documentos de acôrdo com o Edital,
passou-se a abertura do envelope de
proposta que em resumo foi a se-
guinte:

COHIDRÃ S.A. — Hidráulica e
Terraplenagem

Preço total dos serviços: N-Cr$
88,850,00 (duzentos e oitenta e oito
il e oitocentos e cinqüenta cruzei-

os novos).
Prazo para execução: 10 (dez)
eses.
Nada mais ocorrendo, o Senhor
residente encerrou a sessão às de-
esseis horas e trinta minutos, auto--
zando-me, corno secretário, a lavrar
presente Ata, que vai por mim

ssinada e pelos membros da Comis-
o.
Rio de Janeira, vinte a um de no-
mbro de mil novecentas e sessenta
nove. — Humberto Lopes Potygua-

da Silva, Secretário Francisco
sé Teixeira Machado, Presidente da
CSO — Ayrton Manoel D'Avila,
embro da Comissão — Léa Marina

ajardo Babeiro de Jácome, Membro
Comissão — José Ferreira. Mem-

o da Comissão.

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
. PETRÓLEO BRASILEIRO S. A

(PETROBRÁS)
A Frota Nacional de Petroleiros,

-comunica aos interessados que se en-
contram à venda, nó estado, no perto
do Rio de Janeiro, quatro navios-tan-
que sendo: três de 16.000 TDW cada
um e Mn de 1.450 TDW.

As instruções indispensáveis ao en-
caminhamento e preenchimento das
propostas, deverão ser solicitadas na
Sede da FRONAPE, à Praça 22 de
Abril, 36-79 andar, diariamente.

leica, por este -Edital, estabelecida
a data de L5 de dezembro de 1969
para entrega das propostas que- deve-
rá ser feita às 15:00 horas, quando se
processará a abertura das mesmas na
presença dos interessados. — Geraldo
Cavalcanti Cardoso, Coordenador.

(N9 3.983 — 1-12-69 NCr$ 8,00).

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DEPARTAM.ENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
ATA N9 59-69

Ata da reunião da CCSO, para rece.
bintento e abertura das propostas, da
Tomada de Preços n9 59-69, para
execução das obras de captação e
estação elevatória referentes ao Eis.
temaPúblico de A basteczmento de
Agua da cidade de Umuarama, no
Estado do Paraná, 139 Distrito Fe.
deral de Obras de Saneamento con-
forme as exigências e caracteristi.
cas constantes do Edital e da Espe-
cificação n9 59-69.
As quinze horas do dia dezenove de

novembro de mil novecentos e sessen-
ta e nove, reuniu-se, na sede desta
Departamento, sito à Avenida Presi-
dente Vargas n9 62, 99 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
pelo Engenheiro Francisco José Tei.
xeira Machado, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel D'Avia
la, pelos Engenheiros Léa Marina Fa--
jardo Balieiro de JácOme e José Fer-
reira, membros da comissão e pelo Ad-
ministrador Humberto Lopes Potygua-
ra da Silva, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertura das propostas para
Tomada de Preços n9 59-69, tendo
comparecido e entregue as propostas
os representantes das firmas "Etescor
S. A. — Escritório Técnico de Enge-
nharia Sariitária e Construções, Ape-
gue — Saneamento Ltda. e "Step"
Empresa Paranaense de Saneamento
e Terraplenagem Ltda., inscritas nes-
te Departamento sob n 9s 32, 39 e 337, 2
respectivametne.

Estando as firmas com os seus do- r
aumentos de actirdo com o Edital, pas-
sou-se a abertura dos envelopes de m
propostas que em resumo foram as
seguintes:
"ETESCO S. A. — Escritório Técni, z
co de Engenharia Sanitária e Cons.

truções	 a
Preço total dos serviços: NCr$ sae

339.937,81 (trezentos e nove mil, no- —
vecentos e oitenta e sete cruzeiros no-
vos e oitenta e um centavos). 	 ve

Prazo para execução: 18 (dezoito) e
ra
JoAPEQU

•

 E — SANEAMENTO LTDA. c
Preço total dos serviços: NCr$ M

280.164,77 (duzentos e (atenta mil, cena E
to e sessenta e quatro cruzeiros novos , da
e setenta e sete centavos). 	 br

As quinze horas do dia vinte e urr
de novembro de mil novecentos
sessenta e nove, reuniu-se, na sed
deste Departamento, sito à Avenid
Presidente Vargas 1.) 9 62, 99 andar
Estado da Guanabara, a Conlissa
composta pelo Engenheiro Francis:.
José Teixeira Machado, Presidente d
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma
noel D'Avila, pelos Engenheiros rda
Marina Fajardo Balieiro de Jácome
José Ferreira, membros da Comissão
e pelo Administrador Humberto Lo-
pes Potyguara da Silva, servindo de
secretário.
- Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura da propasta
para Tomada de Preços n9 63-69, ten-
do comparecido e entregue a propos-
ta o representante da firma-Rapas°,
Castello & Cia. Ltda., inscrita neste
Departamento sob n9 206.

Estando a firma com seus dó:-
cumentos de acôrdo com o Edital,passou-se a abertura do envelope de
proposta, que em resumo foi a se-
guinte:

Rapôso, Castello &Cia. Ltda.
Preço total dos serviços: NCra

528.600,00 (quinhentos e vinte e oito
mil e seiscentos cruzeiros novos).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às
quinze horas e trinta minutos, auto-
rizandov e, como secretário, a lavrar
a presea',', Ata, que vai por Mim as-
sinada e pelos membros da Comis-
são.

Rio de Janeiro, vinte e um de no-
vembro de mil novecentos e sessenta
e nove. — Humberto Lopes Potygua-ra da Silva, Secretário — Francisco
José Teixeira Machado, Presidente da
CCSO — Ayrton Manoel D'Avt.la,
Membro da Comissão — Léct Marha
Fajardo Babeiro de Jacente, Membro
da Comissão — José Ferreira, Mem-
bro da Comissão.

ATA N9 64-69
Ata da reunião da CCSO, para rece-

bimento e abertura das propostas,
da Tomada de Preços n9 64-69, pa-
ra execução dos Serviços de Cana-
lização e Revestimento do Córrego
Lajes, na cidade de Uberaba, Esta-
do de Minas Gerais, 99 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento,
conforme as exigências e caracte-
rísticas constantes do Edital c da
Especificação n9 64-69.
As quinze horas do dia vinte de

novembro de mil novecentos e ses-
senta e nove, reuniu-se, na sede des-
te Departamento, sito á Avenida Pre-
sidente Vargas n9 62, 99 andar, Esta-
do da Guanabara, a Comissão com-
posta pelo Engenheiro Francisco José
Teixeira Machado, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma-
noel D'Avila, pelos Engenheiros Leo,
Marina Fajardo Balieiro de Jácome e
José Ferreira, membros da comissão
e pelo Administrador Humberto Lo-
pes Potyguara da Silva, servindo Ge
secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comuncou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
para Tomada de Preços n9 64-69,
tendo comparecido e entregue as pro-postas os representantes das firmas
Construtora Apia Ltda.,_Construtora
Nascimento Valadares da., Enar
Ltda. e "ETESCO" S.A. — Escritó-
rio Técnico de Engenharia Sanitária
e Construções, inscritas neste Depar-
tamento sob números 117, 19, 43 e 32
respectivamente.

Estando as firmas com os seus
documentos de acôrdo com o Edital,
passou-se a abertura dos envelopes
de propostas que em resumo foram
as seguintes:

Construtora Apia Ltda.
Preço total dos serviços: NCr$ .-

486 .843 ,00 ( quatrocentos e oitenta' e
seis mil, oitocentos ,e quarenta e três
cruzeiros novos).

Prazo para execução: 30 ' (trinta),meses.

ATA N9 63-69
Ata da reunião da cc,so para rece-

bimento e abertura da proposta, da
Tomada de Preços n9 63-69, refe-
rente a execução dos serviços de
Dragagem de Canais no 89 Distrito
Federal de Obras de Saneamento,
no Estado do Rio de Janeiro, con-
forme as exigências e característi-
cas constantes do Edital e da Es-
pecificação n9 63-69.
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JUNTA COMERCIAL
DO
DISTRITO FEDERAL

(REGULAMENTO)

Divulgação n9 1.046

PRÊÇO NCr$ 0,60

A venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n' 1

Agencia	 Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo serviço
de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

Construtora Nascimento Valaclares
Limitada

Preço total dos serviços: NCr$
492.185,00 (quatrocentos e noventa e
dois mil, cento e oitenta e cinco sisa-
zeiros novos).

Prazo para execução: 30 (trinta)
meses.

Enar Limitada
Preço total dos serviços: laura

539.483,50 (quinhentos e trinta e no-
ve mil, quatrocentos e Oitenta e três
cruzeiros novos e cinqüenta centa-
vos).

Prazo para execução: 30 (trinta)
meses.
"ETESCO" SÃ. — Escritório Técnico

de Engenharia Sanitária e
Construções

Preço total dos serviços: NCra
541.471,96 (quinhentos e quarenta e
um mil, quatrocentos e setenta e uni
cruzeiros novos e noventa e seis cen-
tavos).

Prazo para execução: 30 (trinta)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me como secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte de ao-
vembro de mil novecentos e sessenta
e nove. — Humberto Lopes Potygua-
ra da Silva, Secretário e— Francisco
José Teixeira Machado, Presidente da
CCSO — AyrtOn Manoel D'Avilc;
Membro da Comissão — Léa Marina
Fajardo Balieiro de Jácome, Membro
da Comissão — José Ferreira, mem-bro cia comissão,
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	 DIÁRIO OFICIAL: "(Seção 1 —Parto Il)

	
Dezembro de 1969

íNDIC S
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL,
1967

ÍNDICE NUIVIARICO

Com indicação da Ilafa lia publicação no
"Diário Oficial" c do Volume ds, "tpd.,
leção das Leis"/

NDICPA ALFABTICO-REMISSIVC

Pela ordem alfabética 'dos assuntos§

INDICF, DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expiei's'
_namentc revogados, derrogados, declarados
nulos, caducos, sem efeito ou insubsisten,:,
tes pela legislasAo publicada em 1947,,

'DIVULGAÇÃO N° L042

.PREÇOI Ner$ 8,0Q

VENDg
Na Guanabara

rSeçi',0 de Vendas: Av, Rodrigues Nves 1"
AgEneia MinistCrio da Fazenda

rAtene. n-ne cedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
L	 _

\C Em Brauli.
Na sede do DIN

gREÇO. DÊSTE EXEMPLAR — NCr.$ 0,16.


